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Uma natureza
contém também todas as naturezas.

Uma única existência
implica todas as existências.

Um universo
contém os multiversos.

[...] A ciência e o conhecimento agem
como o dedo dirigido para a lua;

indicam uma direção clara.
Alguns veem a lua,

ouvem o murmúrio do riacho,
o soprar do vento,

a verdadeira música do Jacuí.
Outros buscam a verdade

na palma da mão
ou na ponta do dedo  (Reflexos - Carlos Fregtman).
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PREFÁCIO

Começamos sempre um trabalho com grandes metas e, aos 
poucos, vamos moldando nossa obra de tal maneira que ajustamos 
nossas intenções ao tempo disponível. Este texto não foi diferente e 
passou pelo crivo das nossas folhas apagadas, reescritas e deixadas 
de lado. Mas, ele contemplou as principais ideias e formou um te-
cido desenhado por muitas pessoas. Sempre cheio de riscos, fomos 
traçando novos desenhos, e novos atores eram sempre bem-vindos. 
Como nos surpreendemos com tanta criatividade, força, coragem e 
vontade de mudar, de transformar, de fazer justiça, de perdoar e de 
compreender. Então, diante de tudo isto, nós podemos dizer que este 
livro é importante para a cidade de Curitiba, e seus habitantes. Ele é 
realmente um exemplo de um aspecto do planejamento urbano no 
sentido maior, e do planejamento dos resíduos sólidos em um senti-
do mais restrito. Hoje nos deparamos com muitas dificuldades para 
fazer desaparecer aquilo que descartamos. Não temos mais espaço 
físico para armazenar tantos resíduos indesejados. Mas, na medida 
em que estes resíduos adquirem valor comercial, eles passam a ser 
coletados e comercializados. Quem faz isto? São homens e mulheres, 
muitas vezes, excluídos do dinamismo do mercado, e que buscam 
modos alternativos de sobrevivência na sociedade. São seres huma-
nos que precisam de ajuda, e as políticas públicas podem favorecê
-los. Dialogar, vivenciar e experimentar pode ser um dos caminhos 
para aproximar cidadãos que se encontram dispersos. Um dos meios 
de se fazer isto é por meio de um material instrucional, porque ele 
pode conter direções para organizar e sintetizar as ações em favor 
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dos desfavorecidos. Quem fará isto? Serão os multiplicadores das 
ações sugeridas neste Material. Exemplos significativos estão nesta 
obra, feita com carinho e dedicação para a população brasileira. Ela 
articula o leitor ou a leitora, o que ele ou ela deseja saber, e o que as 
autoras consideram significativo transmitir para eles.

Maclovia Corrêa da Silva e Samira El Ghoz Leme. 
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APRESENTAÇÃO

“[...] Fé na vida, fé no homem, fé no que virá!
Nós podemos tudo, nós podemos mais,                                                                                                                                            

                                             Vamos lá fazer o que será”.                                                                                                                                           
            (Semente do Amanhã - Gonzaguinha)

 
Dialogar, vivenciar e experimentar são ações que consti-
tuem diretrizes para o desenvolvimento da Educação Ambiental, 
em nível formal e não formal.  Ao fazer parte do processo de gestão 
compartilhada entre setor público e população, um dos caminhos é 
construir em conjunto, a partir de conversas e experimentações, o 
encaminhamento e a sequência das práticas. Importante é que elas 
contemplem a diversidade de olhares, “sentires”, saberes e fazeres 
para que adquiram significado para todos os participantes e haja o 
aprimoramento do processo de viver humano e viver urbano. Este 
livro nasce, primordialmente, do sonho de registrar, sistematizar e 
socializar conceitos e práticas vivenciados da atuação da pesquisa-
dora Samira Leme no setor de Educação Ambiental da Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente de Curitiba  (SMMA) - e da atuação 
docente de Maclovia Corrêa da Silva na Universidade Tecnológica 
Federal do Paraná. 

O texto originou-se da dissertação intitulada: “Ampliando olhares 
em atividades de formação: o Guia do Projeto Ecocidadão de Curi-
tiba-PR, material instrucional de Educação Ambiental” apresentada 
no curso de Mestrado em Tecnologia do Programa de Mestrado em 
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Tecnologia da Universidade Tecnológica Federal do Paraná - Cam-
pus Curitiba, em 2009, sob a orientação da Professora Maclovia Cor-
rêa da Silva. Com o tempo, ele cresceu e amadureceu, resultando em 
uma obra de “prosa e verso”. 

O Projeto Ecocidadão – Reciclagem e Inclusão Total do Catador, 
iniciativa municipal de referência para a pesquisa, foi iniciado em 
2007, em Curitiba, com os objetivos de melhorar as condições de 
trabalho e fortalecer a organização dos catadores e valorizar os mate-
riais recicláveis para a comercialização. A partir do material intitula-
do “Guia para multiplicadores de catadores do Projeto Ecocidadão” 
(GPEC), articulou-se ação e pesquisa em diferentes atividades de 
formação as quais viessem produzir saberes e conhecimentos com 
potencial de validação pelos técnicos elaboradores deste material. A 
pesquisa, em poucas palavras, explorou os recursos da mídia, da cul-
tura, da didática e da pedagogia para organizar as práticas sugeridas 
pelos conteúdos do Material Instrucional de Educação Ambiental 
por meio de atividades de formação.  Múltiplos significados foram 
criados em contextos educacionais, caracterizados como formal e 
não formal. Foram idealizadas estratégias metodológicas voltadas às 
questões ambientais urbanas, com a realização de oficinas didáticas, 
destacando-se o tema de resíduos sólidos urbanos, a formação de 
multiplicadores em Educação Ambiental e atuação dos catadores de 
materiais recicláveis. Buscou-se ainda aprimorar este material que 
estava em fase de elaboração pelo Centro de Educação Ambiental da 
SMMA e, assim, aumentar o diálogo entre as comunidades e o setor 
público.

Paralelamente às atividades de Pesquisa-ação - oficinas didáti-
cas -, discutimos sobre a Gestão de Resíduos Sólidos e a Educação 
Ambiental, na cidade de Curitiba-PR, mediada por Materiais Ins-
trucionais. Desejamos que o leitor ou a leitora interessado(a) sobre 
as questões ambientais contemporâneas e os processos educativos a 
elas relacionados, possam interagir conosco e possamos juntos cons-
truir um mundo melhor. 
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INTRODUÇÃO

A existência e a inventividade humanas, eventos recentes 
na história do Universo, trazem na essência a possibilidade do vir a 
ser com suas possibilidades e desafios. Ao mesmo tempo em que os 
seres humanos transformam, em nível local e global, as condições 
naturais da Terra pelas diversas atividades socioculturais desenvol-
vidas, também se transformam. A capacidade humana de reflexão, 
isto é, pensar o pensado, e de autoconsciência, isto é, saber que se 
sabe, possibilita a constante reorientação dos caminhos trilhados 
pela humanidade.  

A busca pela satisfação de necessidades básicas de qualquer ser 
vivo e a imaginação criativa humana diversificaram os modos de vida 
e estilos de desenvolvimento englobando características naturais 
(biofísicas) e sociais (culturais, políticas, técnico-científicas, espiri-
tuais). Entre as atividades humanas, primitivas e atuais, a concepção, 
difusão e apropriação de ideias, de conceitos e práticas sociais vêm 
ocorrendo por meio de sons e imagens. Entretanto, se anteriormen-
te, os sons naturais e as pinturas rupestres transmitiam experiências 
cotidianas do viver, hoje, a comunicação via rede de computadores, 
possibilita uma interação on line entre os diferentes povos e nações 
mantendo, em maior ou menor grau, formas diferenciadas de comu-
nicação e informação. 

Assim, o desenvolvimento de tecnologias apropriadas1 acontece, 

1	 Tecnologia apropriada, um conceito desenvolvido por Ernst Friedrich Schu-
macher, economista alemão, entendida como aquela que seja mais adequada, 
melhor, e que uma vez escolhida pelo grupo que a utilizará, atende às suas 
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bem como seus processos e produtos frutos da invenção humana, 
no cerne da concepção que considera a ecologia, a economia, a 
política, a educação e a cultura como elementos integradores dele 
próprio. Os objetivos se voltam para a promoção, recuperação, ma-
nutenção e conservação das condições essenciais à vida na Terra. 
Consequentemente, a satisfação de necessidades e os investimen-
tos estão direcionados para as potencialidades humanas e para o 
acesso aos benefícios das inovações tecnológicas pela sociedade 
atual.

O desafio de lançar uma reflexão sobre o papel da ciência e da 
tecnologia (C&T), na sociedade contemporânea, é uma tarefa ao 
mesmo tempo infindável e imprescindível. Infindável porque ao in-
vés de gerar respostas cabais, este exercício reflexivo alimenta cres-
centemente o repertório de questões sobre as quais se debruça. É 
imprescindível porque se torna cada vez mais evidente a influência 
da C&T na nossa cultura (VALERIO; BAZZO, 2006).

De modo especial, o desenvolvimento cultural dos séculos XVIII, 
XIX e XX resultou, de um lado, aumento da expectativa de vida hu-
mana, maior produção de alimentos, acesso à educação, entre outros. 
Por outro, provocou mudanças aceleradas, entre elas, as do clima, de 
perda de biodiversidade, de crescimento populacional, de poluição 
do solo, dos rios e do ar.  A partir de 1960, muitos movimentos glo-
bais, regionais e locais começaram a enfatizar a necessidade de se 
buscar meios para reverter os impactos negativos e potencializar os 
positivos originados pelos modelos de desenvolvimento e modos de 
vida adotados. 

Dias (1994) referencia a popularização da ética ambiental com a 
distinção honrosa de Prêmio Nobel da Paz a Albert Schweitzer, em 
1952, e o lançamento do livro Silent Spring (Primavera Silenciosa) de 
Rachel Carson, em 1962, como acontecimentos importantes para o 
entendimento da situação atual. Somam-se a estes os impactos da 
Segunda Guerra Mundial e da crise do petróleo em 1973.  Poste-
riormente, em 1987, o Relatório da Comissão Mundial sobre Meio 

necessidades e aspirações, podendo basear-se na cultura local, capacitação e or-
ganização da própria comunidade (SCHUMACHER, E. F. Small is Beautiful. 
London: Blond & Bridges, 1973, citado por: KRUGER, E. et al., 2000, p.11).
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Ambiente e Desenvolvimento: Nosso Futuro Comum (FUNDAÇÃO 
GETÚLIO VARGAS, 1991) apontou o crescimento populacional, a 
segurança alimentar, a extinção de espécies e ecossistemas, a fonte 
energética viável, a produção industrial de bens e serviços e a urba-
nização como aspectos interligados que compõem desafios em nível 
planetário quanto aos problemas ambientais.

Analisando em nível local, a gestão urbana é um instrumento de 
estruturação das cidades que podem alimentar políticas fragmenta-
doras, de marginalidade e de exclusão. No Brasil, com mais de 5.500 
municípios, esforços de planejamento urbano têm tentado transfor-
mar estes centros de consumo por meio da criação de estratégias 
de investimentos industriais e financeiros. Atividades produtivas, 
forças de trabalho, prestação de serviços estão sendo integradas 
aos planos diretores das cidades. Estes projetos de ordem ambien-
tal, social, cultural, econômica nasceram no seio dos princípios de 
sustentabilidade.  

O dilema entre o desenvolvimento e a sustentabilidade circuns-
crito pelas ideias de progresso está primordialmente relacionado às 
questões de escala temporal e espacial, finitude e limites, dependên-
cia e interdependência. As lógicas das certezas trazidas pelas inven-
ções e avanços técnico-científicos foram sendo feitas a partir dos 
desequilíbrios dos ecossistemas requerendo mudanças no paradig-
ma do desenvolvimento e modos de vida. Outro conflito refere-se à 
busca pelo bem-estar social e às ameaças aos ciclos vitais na Terra, 
visto de forma antropocêntrica. 

O início do século XXI remete às questões de adequação de me-
didas entre as dinâmicas da biosfera2 e as condições sociais básicas 
de sobrevivência da humanidade no planeta Terra. Uma das linhas 
proponentes dos princípios de sustentabilidade baseia-se na reno-
vação de matérias-primas e energia em função da inevitabilidade 
dos processos naturais e da criatividade humana. A probabilidade 
de insustentabilidade das condições de vida estimula mudanças de 
desejos, valores, tradições e instituições. Nas cidades, há necessida-
de de readequação dos espaços considerando diferentes instrumen-

2	 Biosfera (bio- + -sfera) termo que se refere ao conjunto das partes do planeta 
Terra onde existe ou pode existir vida.
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tos sejam eles normativos, preventivos, corretivos e educacionais. 
Neste sentido, ações se voltam para regulamentação, fiscalização e 
monitoramento, infraestrutura e gestão compartilhada.

“A proposta de inclusão de “novos instrumentos” como a edu-
cação, a comunicação, o marketing e a negociação ambientais tem 
como finalidade aumentar a eficiência dos responsáveis pela gestão 
ambiental urbana, utilizando-os de forma complementar e integrada 
aos instrumentos tradicionais“ (VARGAS; RIBEIRO, 2001, p.14).

Para essa reorientação, há necessidade de políticas que possibi-
litem a participação efetiva e democrática dos cidadãos na tomada 
de decisões, em nível internacional e local, de modo a ampliar as 
esferas de cooperação entre os povos para a construção de socie-
dades sustentáveis3. Villaverde (1993, citado por SPAZZIANI, 2004, 
p.41) aponta que “trata-se de construir um novo olhar para o meio 
ambiente natural (natureza) e para aquele construído (cultura). Não 
como duas coisas distintas e opostas, mas complementares e em 
constante interação”.  

Com a redemocratização do país, a Educação Ambiental emerge 
como fundamental para o estabelecimento de modos de organização 
social, política e cultural por meio de ações, projetos e programas em 
nível formal, em conjunto com os currículos escolares, e não formal 
junto à sociedade. Eles visam incentivar objetivos, interesses e signi-
ficados comuns às práticas cotidianas locais que considerem a Terra 
como “um sistema único e autorregulador composto de componen-
tes físicos, químicos, biológicos e humanos” (LOVELOCK, 2006, 
p.35). Neste sentido, Viezzer e Ovalles (1995, p.20) argumentam que:

A Educação Ambiental é na verdade uma propos-
ta de filosofia de vida que resgata valores éticos, 

3	 O termo “sociedades sustentáveis” está sendo utilizado a fim de explicitar for-
mas de organização, modos de vida e estilos de desenvolvimento adotados pelos 
diferentes grupos humanos em virtude da diversidade biofísica e sociocultural 
existente. Ele foi elaborado por representantes de Organizações Não Governa-
mentais (ONG’s) de vários países e publicado no Tratado de Educação Ambien-
tal para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global, referência para o 
desenvolvimento da Educação Ambiental no Brasil. 
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estéticos, democráticos e humanistas. Ela parte de 
um princípio de respeito pela diversidade natural e 
cultural, que inclui a especificidade de classe, de et-
nia e de gênero. Por isso, uma de suas características 
é a defesa da descentralização em todos os níveis e 
a distribuição social do poder, reconhecendo como 
formas de poder o acesso à informação e ao conhe-
cimento (VARGAS; RIBEIRO, 2001, p.14). 

Nas grandes cidades, ambientes característicos de grupos huma-
nos na atualidade, o desafio se refere ao estabelecimento de modos 
de organização que possibilitem práticas sociais fundadas na gestão 
ambiental democrática, hoje respaldada legalmente pelo artigo 225 
da Constituição Brasileira. Este estabelece que 

Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamen-
te equilibrado, bem de uso comum do povo e essen-
cial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
Público e à coletividade o dever de defendê-lo e pre-
servá-lo para as presentes e futuras gerações.
§ 1º - Para assegurar a efetividade des-
se direito, incumbe ao Poder Público: 
VI - promover a Educação Ambiental em todos os 
níveis de ensino e a conscientização pública para a 
preservação do meio ambiente (BRASIL, 2007).

Destaca-se a importância da participação ativa das comunidades, 
empresários, organizações governamentais e não governamentais e 
outras entidades representativas, no processo de planejamento, to-
mada de decisões, execução e avaliação contínua das ações e progra-
mas desenvolvidos que viabilizem, segundo Rattner, “novo padrão 
de desenvolvimento socialmente justo, economicamente viável, eco-
logicamente prudente, politicamente participativo (1989, citado por 
HOGAN; VIEIRA, 1995, p.118).

A promoção de iniciativas governamentais de Educação Am-
biental (EA) para a preservação do meio ambiente para presentes 



20

e futuras gerações (BRASIL, 1988) impulsiona a articulação entre 
os diferentes setores sociais e o cotidiano das pessoas, a ampliação 
do acesso ao diálogo e a democratização da informação de modo a 
favorecer a participação comunitária proativa. Essa participação ne-
cessita de compreensão diferenciada quanto à importância de cada 
pessoa e grupos sociais em seus espaços de convívio e da sustentabi-
lidade de si mesmos, sua casa, seu bairro, sua cidade, seu país, enfim, 
do planeta. 

Neste sentido, a realização da EA é sustentada pela produção 
de materiais instrucionais por diferentes meios (materiais impres-
sos, rádio, televisão, cinema, websites) e suportes de comunicação 
(fôlderes, banners, manuais, jornais, revistas, jogos didáticos, vídeos, 
CD-ROM’s, Internet) dirigidos aos diferentes públicos destinatários. 
Desta forma, a criação, divulgação e adequação de práticas, técni-
cas, conhecimentos, métodos, materiais, instrumentos e processos 
de informação e formação das pessoas em EA devem estimular a 
participação pública, prioritariamente coletiva e local, na tomada de 
decisões sobre as questões ambientais relevantes, respeitando-se a 
complementaridade entre processos naturais e sociais e entre poten-
cialidades e limitações. 

A comunicação, ligada à Educação Ambiental, é, portanto, um 
importante instrumento de mudança social, com forte dimensão po-
lítica, na medida em que os sujeitos participam de decisões que afe-
tam suas vidas, formam as bases para a construção de uma sociedade 
civil democrática (VARGAS; RIBEIRO, 2001, p.72). 

O aprofundamento no entendimento da interação estabeleci-
da entre natureza e cultura, em seus diferentes aspectos quanto às 
concepções de conservação e desenvolvimento adotados pelos gru-
pos humanos, revela também diversas relações estabelecidas entre 
ciência, tecnologia, sociedade e ambiente. Novos padrões das ativi-
dades humanas, que sejam embasados na convivência e coexistência 
da humanidade e outros seres vivos na Terra, requerem que saberes 
e conhecimentos sejam compartilhados e disponibilizados aberta-
mente a todos os setores das sociedades. Esses promovem a amplia-
ção de liberdade de expressão e de escolha, principalmente quan-
to à adoção ou não, a partir das características locais, dos avanços 
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científico-tecnológicos para o enfrentamento dos diferentes desafios 
decorrentes dos estilos de desenvolvimento e modos de vida adota-
dos e, atualmente, muitas vezes questionados. 

De acordo com o Ministério da Educação (BRASIL, 2002), a in-
corporação da questão ambiental no cotidiano das pessoas mediante 
políticas públicas de EA relaciona-se com a criação de espaços, me-
todologias e práticas educativas no âmbito formal e não formal. A 
produção habitual de materiais instrucionais4 impressos de EA para 
o desenvolvimento de políticas públicas de EA e a frequente deman-
da por parte de públicos internos e externos desses materiais,  num 
período no qual a cultura dos audiovisuais é tão presente, provoca 
questionamentos quanto às formas de produção e apropriação dos 
conhecimentos e propostas de práticas de EA. 

Neste contexto, a compreensão da complexidade ambiental e 
a adoção de postura proativa, individual e coletiva, fundamentam 
os processos de educação, comunicação e gestão ambiental.  O do-
cumento La Educación Ambiental: las Grandes  Orientaciones de la 
Conferencia de Tbilisi (UNESCO, 1980) referencia que

o processo de formação e conscientização não só 
deve sensibilizar, mas modificar as atitudes e fazer 
adquirir os novos enfoques e conhecimento [que] 
a interdisciplinaridade exige, isto é, a cooperação 
entre as disciplinas tradicionais indispensáveis para 
apreender a complexidade dos problemas do am-
biente e para a formulação de suas soluções (citado 
por LEFF, 2001, p.210).

4	 Os materiais instrucionais são recursos e meios para transmissão de fatos e in-
formações; orientar para a formação de novas habilidades e métodos e estimu-
lar práticas que incorporem atitudes e valores voltados às questões ambientais 
(LUZZI, 2005).  A missão do Serviço de Pesquisa e Produção de Materiais Ins-
trucionais do Centro de Educação Ambiental da Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente (CEA/SMMA) é pesquisar e produzir materiais com os objetivos de 
trabalhar com saberes e conhecimentos, formar habilidades nos processos edu-
cativos voltados à promoção de convívio equilibrado entre natureza-sociedade.
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No Brasil, estados e municípios vêm implantando a EA dirigida 
à gestão ambiental compartilhada. A Educação Ambiental emerge 
como fundamental para o estabelecimento de modos de organização 
social, política e cultural alicerçados na interdependência, comple-
mentaridade, diversidade e complexidade, enquanto características 
da natureza e da sociedade. 
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A EMERGÊNCIA DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL

A construção da expressão “Educação Ambiental” apresen-
ta aspectos a serem considerados. Por um lado, segundo Caride 
(1991, p.47) e Dínsiger (1983, citado por SUREDA; COLOM, 1989, 
p.47), ela foi mencionada primeiramente em Paris, 1948, na Con-
ferência da União Internacional para a Conservação da Natureza e 
seus Recursos por Thomas Pritchard que a utilizou no seu estudo 
intitulado Enviromental Education. Por outro lado, o biólogo e filó-
sofo escocês Patrick Geddes (1854-1932), ao estudar o planejamento 
regional, considerava relevante a relação entre natureza e cidade.  Ele 
extrapolou suas ideias para a área de educação considerando impor-
tante o aprendizado fora da sala de aula (KINDA, 2009). 

Além do desenvolvimento cognitivo, o processo educativo preci-
saria integrá-lo ao sentir e ao fazer das crianças. Caberia ao profes-
sor estimular estes princípios em atividades de formação. Por suas 
ideias, seu pensamento orgânico, autores como Sofia Leonard, Neil 
Grieve, Deborah Peel, e Greg Lloyd (LEONARD; PEEL; LLOYD, 
2009) e Dias (1994) o designaram como um dos pioneiros da Educa-
ção Ambiental e da interdisciplinaridade.

Atualmente, a formação integral e integradora das pessoas está 
referenciada no Relatório para a UNESCO elaborado pela Comis-
são Internacional sobre Educação para o Século XXI – Aprender a 
Aprender, que apresenta quatro pilares a serem considerados: apren-
der a ser, aprender a fazer, aprender a conhecer e aprender a viver 
junto (FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS, 1996). Neste sentido, da 
palavra latina educare, educar, extrair a partir de dentro, consiste no 
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processo de busca para explicar como os seres humanos (re) conhe-
cem o mundo. Duarte Jr. (1998, p.15) afirma que, “Se educar é levar 
a conhecer, é necessário que se defina então como se dá o ato de 
conhecimento, para que a educação se fundamente nesse processo”. 

A reflexão acerca do processo histórico da Educação Ambiental 
pode remeter à própria história da civilização humana no que diz 
respeito aos estágios de evolução biológica5 e às formas de organi-
zação social. Desta forma, Educação Ambiental, Ética da Respon-
sabilidade, Ética da Diversidade trabalhariam com a pluralidade, 
considerando que o ser humano caracteriza-se por se constituir nas 
relações estabelecidas no seu grupo de convívio e ou entre membros 
de outros grupos.

Entendida como um questionamento à concepção da educação, 
ser humano e sociedade adotada, a EA procura redimensionar o al-
cance dos objetivos e finalidades da Educação. Ela propõe uma atu-
ação humana fundamentada na interação natureza-sociedade me-
diante a reformulação de valores e práticas sociais. Destaca-se que 
essa reorientação, baseada na percepção do ser humano como ser 
natural e cultural simultaneamente, origina dificuldades na aplica-
ção destes princípios em processos educativos, formais e não for-
mais, por fatores epistemológicos, político-institucionais e sociocul-
turais, que promovem compromisso de todos em busca de objetivos 
comuns de uma determinada situação. 

A implantação dos princípios básicos de EA, no Brasil, tem sido 
mediante o desenvolvimento de projetos interdisciplinares e a sua 
incorporação como tema transversal6 nos processos educativos. Os 
projetos procuram responder às dificuldades de mudança das formas 
de organização sociais estabelecidas, e propiciam uma diversidade 
de ações que articulam a realidade e a transformação desejada num 
contexto específico. No entanto, há necessidade de se estar atento, 

5	 Em termos de ecologia humana, podem-se diferenciar quatro estágios: caça-
dor-coletor, agrícola, industrial (ou sociedade de alta energia) segundo Boyden 
(citado por SAENZ, [s/d]) e da informação (ou sociedade pós-industrial).

6	 Parâmetros Curriculares Nacionais são diretrizes elaboradas pelo Governo Fe-
deral, desde 1997, que orientam o desenvolvimento das disciplinas integrantes 
dos currículos do ensino fundamental e médio no Brasil.



25

pois o conhecimento ambiental extrapola um formato, uma dimen-
são na educação. Neste sentido, Leff (2004, p.15) enfatiza que “a epis-
temologia ambiental é mais do que um projeto com a finalidade de 
apreender um novo objeto do conhecimento e uma reintegração do 
saber, a epistemologia ambiental é um percurso para se chegar, a sa-
ber, o que é o ambiente”.  

Outro aspecto é o legal, que legitima as ações da EA no Brasil, 
contempladas no artigo 225 da Constituição Federal como um direi-
to e dever da coletividade para a preservação do meio ambiente en-
quanto bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida 
para esta e futuras gerações (BRASIL, 2007). Nesta perspectiva, ela 
é essencialmente política, enquanto atividade humana estritamente 
ligada ao poder, estatal e civil (LOUREIRO, 2005) e à mobilização 
de relações de respeito à pluralidade e a equidade entre indivíduos e 
povos (DEMO, 2005). 

Sendo assim, a Educação Ambiental e sua política se originam 
em acordos estabelecidos mediante a identificação, o reconheci-
mento das ações necessárias e articulação entre os diferentes gru-
pos de convívio. Neste sentido, a EA também se vincula ao exercício 
da cidadania no que se refere aos processos individuais e coletivos 
de apropriação de significados das questões ambientais e produção 
de sentido pelas sociedades em busca da construção de sociedades 
sustentáveis7.

Consideramos que a Educação Ambiental para uma 
sustentabilidade eqüitativa é um processo de apren-
dizagem permanente, baseado no respeito a todas 
as formas de vida. Tal educação afirma valores e 
ações que contribuem para a transformação huma-
na e social e para a preservação ecológica. Ela esti-
mula a formação de sociedades socialmente justas e 

7	 Tratado de Educação Ambiental para as Sociedades Sustentáveis e Responsabili-
dade Global: documento elaborado na Conferência pelo Grupo de Trabalho das 
Organizações Não Governamentais, na Conferência das Nações Unidas para o 
Meio Ambiente e o Desenvolvimento (CNUMAD), conhecida como ECO-92, 
no Rio de Janeiro.  



26

ecologicamente equilibradas, que conservam entre 
si relação de interdependência e diversidade. Isto 
requer responsabilidade individual e coletiva em 
nível local, nacional e planetário (BRASIL, 2008, 
p.01).

Na prática da Educação Ambiental, a vinculação entre educação 
e sociedade socialmente justas apresenta-se multifacetada. Sauvé 
(2005) sistematiza esta diversidade classificando-a em 15 tendências, 
algumas convergentes. Elas foram agrupadas, a partir de conceitos 
diferentes, enfoques e estratégias comumente utilizadas, em dois gru-
pos: tradicionais (naturalista, conservacionista, sistêmica, científica, 
humanista, moral/ética) e recentes (holística, biorregionalista, práxi-
ca, crítica, feminista, etnográfica, eco educação, da sustentabilidade).

Outro ponto a ser analisado relaciona-se à separatividade do ca-
ráter natural-cultural da espécie humana na implantação de deter-
minadas abordagens dos processos educativos. Na tentativa de agru-
par uma grande quantidade de dimensões da atuação humana, a EA 
(re) constrói conceitos e práticas, entre eles, aqueles considerados de 
amplo espectro como desenvolvimento sustentável, educação para a 
sustentabilidade, cidadania planetária, economia ecológica, consu-
mo sustentável. Quando se faz a relação entre educação e economia 
constatada, principalmente, no desenvolvimento da ciência, tecno-
logia e inovação na sociedade contemporânea, omitem-se limitações 
e fragilidades vivenciadas nas práticas. Colocam-se, assim, questio-
namentos quanto à primazia do paradigma mecanicista e utilitarista 
que tem fundamentado os modelos de desenvolvimento adotados. 
Segundo D´Ambrosio (1997):

O conhecimento científico tem crescido e continua 
a crescer – aparentemente sem limites – revelando 
a mecânica do Universo, dando-nos a capacidade 
de olhar para os componentes mais elementares da 
matéria, de tocar e moldar a evolução das formas 
vivas. Esse mesmo modo de pensar é usado para 
convencer as pessoas de que elas estão próximas da 
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verdade absoluta. Portanto, alardeia um tal grau de 
precisão e autoconfiança que a humildade da pes-
quisa é substituída pela arrogância da infalibilidade, 
intimidando o questionamento, glorificando o dog-
matismo (D’AMBROSIO, 1997, p.44).

Quando se estabelecem relações entre economia, ciência, cul-
tura e política é preciso que haja, na visão global que fundamenta 
os modos de desenvolvimento, respeito à biodiversidade e à diver-
sidade cultural, minimização de desperdícios, equidade social, me-
lhor distribuição de bens, entre outros comportamentos que destes 
decorrem (D’AMBROSIO, 1997). Neste sentido, muitas iniciativas 
em diferentes níveis, entre o local e o global, e em diferentes seto-
res, governamental e não governamental, têm sido idealizadas e 
implantadas, tais como a Agenda 21 (INSTITUTO PARANAENSE 
DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL, 2001), a 
Década da Educação para o Desenvolvimento Sustentável - 2005-
2014 (UNESCO, 2008), Objetivos do Desenvolvimento do Milênio 
(PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS, 2009) para promover redes 
e parcerias. Em grandes linhas, elas buscam modelos de desenvol-
vimento que considerem políticas sociais e econômicas como polí-
ticas ambientais, bem como a necessidade de aperfeiçoamento das 
metodologias e materiais para a promoção do ensino, aumento da 
consciência pública, e treinamento de pessoas e grupos sociais para 
adoção de novos valores e práticas sociais, conforme recomendação 
do capítulo 36 da Agenda 21 Global (INSTITUTO PARANAENSE 
DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL , 2001).

Numa breve retrospectiva histórica, a Educação Ambiental em 
nível mundial, tem como marco incial a 1ª Conferência Mundial 
de Meio Ambiente, ocorrida em Estocolmo em 1972,  e, em 1975, a 
Conferência de Belgrado8 quando foi instituído o Programa Interna-
cional de Educação Ambiental (PIEA). Depois em 1977, em Tbilisi 

8	 A cidade de Belgrado estava na República Federativa Socialista da Iugoslávia 
criada em 1963. Quando a República tornou-se independente em 1991, esta ci-
dade ficou na Sérvia. 
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(Geórgia)9, ocorreu a 1ª Conferência Intergovernamental sobre Edu-
cação Ambiental, quando foram estabelecidos os princípios, objeti-
vos e estratégias de Educação Ambiental reafirmados nos encontros 
subsequentes, a Conferência de Moscou em 1987; a Conferência da 
Organização das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvol-
vimento em 1992 no Rio de Janeiro, e a Conferência Internacional 
Ambiente e Sociedade: Educação e Sensibilização do Público para a 
Sustentabilidade realizada em 1997 na Grécia (DIAS, 1994).  

No Brasil, a EA inicia na década de 1970, dentro do movimen-
to ambientalista, juntamente com outros movimentos sociais deste 
período. Dias (1994) destaca que, em 1973, foi criada a Secretaria Es-
pecial do Meio Ambiente (SEMA), integrante do Ministério do Inte-
rior, tendo a EA como uma de suas atividades a nível nacional. “Em 
1977, a SEMA constituiu um grupo de trabalho para a elaboração de 
um documento sobre EA com o objetivo de definir seu papel no con-
texto da realidade socioeconômico-educacional brasileira” (DIAS, 
1994, p.41). Contudo, a sua institucionalização como política públi-
ca ocorreu com a Lei 6938/81, que dispôs sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, e estabeleceu a Educação Ambiental como “um 
princípio em todos os níveis de ensino, inclusive na educação da co-
munidade, objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa 
do meio ambiente”. Posteriormente, em 1988, a Educação Ambiental 
foi referenciada como uma responsabilidade do poder público com 
o intuito de “[...] assegurar a todos o direito ao meio ambiente eco-
logicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à 
sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações” (BRASIL, 2007). 

Em Curitiba, a Educação Ambiental iniciou na década de 1970, 
sendo desenvolvida pelo Museu de História Natural do Capão da 
Imbuia, integrante da Secretaria Municipal de Obras Públicas. Nes-
ta época, as atividades formais concentravam-se em eventos come-
morativos enfatizando aspectos da flora e fauna. A partir de 1979, 
houve uma ampliação das ações de preservação ambiental em nível 

9	 A cidade de Tbilisi, na Geórgia, fazia parte do antigo império russo - URSS até 
1991.   
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comunitário bem como continuidade das atividades no ensino for-
mal (INSTITUTO DE PESQUISA E PLANEJAMENTO DE CURI-
TIBA, 2008). Entretanto, o envolvimento do público adulto passa a 
ser enfatizado a partir da década de 1980, quando conceitos urbanís-
ticos e preocupações emergentes passam a fazer parte das políticas 
municipais. 

Atualmente, as ações educativas desenvolvidas pelo Centro de 
Educação Ambiental são organizadas, de acordo com a área de atu-
ação, em diferentes serviços: Educação Ambiental Formal (nas esco-
las), Educação Ambiental Comunitária (segmentos organizados da 
sociedade), Educação Ambiental em Unidades de Conservação (nos 
parques e bosques) e Pesquisa e Produção de Material Instrucional 
(pesquisa, acompanhamento e elaboração de materiais informativos 
e de apoio didático para o desenvolvimento das ações e programas de 
EA). Esse serviço foi criado em 1995, quando houve uma reestrutu-
ração no organograma da Secretaria Municipal do Meio Ambiente.

Legalmente, em nível municipal, a Educação Ambiental (EA) foi 
instituída como um dos instrumentos para alcançar os objetivos, de 
proteção, preservação e conservação do meio ambiente. A Lei Or-
gânica de Curitiba de 1990, em seu capítulo VI – do meio ambiente, 
artigo 190, e pela Lei Municipal nº 7.833 de 1991, estabeleceu a Políti-
ca Municipal de Meio Ambiente. Nestas legislações, a promoção da 
Educação Ambiental, visando à conscientização pública, constitui-se 
uma das competências do Município relativa ao interesse e bem-es-
tar da população para a preservação do meio ambiente (SECRETA-
RIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE, 1998).  

MOMENTOS HISTÓRICOS DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
EM CURITIBA
Em Curitiba, segundo Trindade (1997), o Plano Diretor de 1965 pro-
pôs um zoneamento territorial, no qual o meio ambiente redefiniu o 
próprio planejamento urbano. Nesse, foram estabelecidas diretrizes 
para ocupação e uso de solo da cidade, com implantação de equipa-
mentos sociais, entre eles os parques públicos, a arborização, obras 
de saneamento e viárias, e um processo educacional. Esse buscava 
promover o esclarecimento da população sobre as transformações 
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que estavam ainda por vir, assumindo mais tarde o âmbito da Edu-
cação Ambiental. Desta forma, Curitiba tem se destacado, por ter 
implantado o planejamento urbano como orientador do desenvolvi-
mento socioeconômico aliado à proteção ambiental da cidade. 

A Educação Ambiental (EA) tem permeado as ações nas diferen-
tes áreas de atuação da Secretaria: proteção de áreas verdes, geren-
ciamento integrado de resíduos sólidos, pesquisa e monitoramento 
ambiental, pesquisa de flora e fauna, serviços especiais (serviços fu-
nerários e cemitérios) e recursos hídricos. Na década de 1970, foram 
desenvolvidos pela Prefeitura Municipal de Curitiba (PMC) os pri-
meiros programas de Educação Ambiental, realizados pela Divisão 
de Promoção e Educação Ambiental do antigo Departamento de 
Parques e Praças da Secretaria Municipal de Obras Públicas, inse-
rindo as escolas da rede pública em visitas orientadas no Museu de 
História Natural do Capão da Imbuia. A partir de 1983, houve uma 
maior aproximação com as Associações de Moradores, através do 
encaminhamento de diversas solicitações na área de meio ambiente 
pelas mesmas. Essa prática foi contínua, e culminou com a criação 
da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, em 1986, que colabora 
até hoje para a efetivação das ações e programas ambientais nos seus 
aspectos educativos, no âmbito não formal e formal. 

O ano de 1989 foi um marco na Educação Ambiental em Curitiba 
representado pela sua inserção nos currículos das escolas municipais 
e implantação do Programa “Lixo que não é Lixo” (Programa de Co-
leta Seletiva). Outros importantes programas ambientais vêm sendo 
implantados como o Programa Compra do Lixo, Programa Câmbio 
Verde, Programa Olho d’água,  Coleta de Lixo Tóxico Domiciliar, 
Verde Cidade Ambiente de Qualidade, Adote uma Árvore,  Biocida-
de, Projeto Ecocidadão, entre outros, enfocando diferentes temáticas 
ambientais relevantes para aliar o desenvolvimento à conservação na 
cidade (ver apêndice A) 

Na atualidade, principalmente a partir da década de 1990, a Edu-
cação Ambiental tem papel estratégico em programas intersetoriais 
como a ampliação do sistema de transporte público (Urbanização 
de Curitiba S.A. - URBS)10, a regularização fundiária (Companhia 

10	 A URBS foi criada em 1963 com o objetivo de administrar o Fundo de 
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de Habitação Popular de Curitiba - COHAB)11 e a revitalização da 
arborização urbana. Este avanço está em consonância com os obje-
tivos da Lei Federal Nº 9795/1999, da Política Nacional de Educação 
Ambiental, que alinhou as ações educativas aos aspectos ecológicos, 
psicológicos, legais, políticos, sociais, econômicos, científicos, cul-
turais e éticos. Isto revela a complexidade urbana e a necessidade 
da participação ativa de pessoas e instituições nas reestruturações e 
redefinição de iniciativas de gestão, que envolvem políticas e instru-
mentos, conhecimento científico e estabelecimento de consensos e 
parcerias (ALIROL, 2001). 

CONCEITOS E PRÁTICAS VIVENCIADOS NO CENTRO DE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL - CEA/SMMA
Nos programas e ações municipais de Educação Ambiental, realiza-
dos pelo Centro de Educação Ambiental  (CEA/SMMA)12, Museu 
de História Natural do Capão da Imbuia, Museu e Jardim Botânico 
Municipal e o Zoológico Municipal, tem sido possível distinguir três 
concepções de meio ambiente e, consequentemente, três abordagens 
de EA utilizadas (SAUVÉ, 2005) dependendo da temática e do ob-
jetivo da ação.

Destaca-se que as correntes e as ideias de meio ambiente e de 
Educação Ambiental nelas contidas se alternam nas ações e progra-
mas municipais. A alternância acontece sempre que as necessida-
des de adequação às situações vivenciadas se fazem necessárias, de 

Urbanização de Curitiba para desenvolver obras de infraestrutura, programas 
de equipamentos urbanos, estudos e projetos voltados ao desenvolvimento ur-
bano. Nos últimos anos, desempenha outras funções como o gerenciamento e o 
planejamento operacional do transporte coletivo, sistema de táxi e a operacio-
nalização dos sistemas de tráfego e trânsito. Disponível em: <(http://www.urbs.
curitiba.pr.gov.br. )>. Acesso em: 04 jul. 2009.

11	 A COHAB foi fundada em 1965, atua como agente do Sistema Financeiro da Ha-
bitação, sendo responsável pela condução da política habitacional do município, 
tem como acionista majoritário a Prefeitura de Curitiba. Disponível em: <http://
www.cohabct.com.br>. Acesso em: 04 jul. 2009.

12	 O Centro de Educação Ambiental era anteriormente denominado Gerência de 
Educação Ambiental.
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modo a considerar a complexidade ambiental, o processo de des-
centralização de ações de infraestrutura urbana, e a necessidade de 
participação ativa das comunidades para a efetivação das políticas 
urbanístico-ambientais na cidade. 

O primeiro conceito evidenciado é o de meio ambiente, entendi-
do como natureza, a partir de uma visão naturalista, enfatizando os 
fatores que regem a natureza não determinados historicamente. Este 
tipo de abordagem resulta em ações e programas de EA que enfati-
zam o contato com áreas protegidas e atividades ao ar livre (trilhas, 
visitas orientadas), apontando o ser humano como um observador 
externo, normalmente na condição de destruidor. 

Corrente naturalista é centrada na relação com a 
natureza. O enfoque educativo pode ser cognitivo 
(aprender com coisas sobre a natureza), experien-
cial (viver na natureza e aprender com ela), afetivo, 
espiritual ou artístico (associando a criatividade hu-
mana à da natureza). [...] As proposições da corren-
te naturalista com frequência reconhecem o valor 
intrínseco da natureza, acima e além dos recursos 
que ela proporciona e o do saber que dela se possa 
obter (SAUVÉ, 2005, p. 18,19).

O segundo conceito é o de meio ambiente como natureza-recur-
so, no qual os problemas ambientais são percebidos como de ordem 
técnica e tratados de forma abstrata. Desta concepção, decorre uma 
abordagem de EA numa visão antropocêntrica ressaltando as con-
sequências e não as causas dos problemas, a partir de mudança dos 
comportamentos individuais (economia de água, energia, e separa-
ção de resíduos domiciliares, não jogar lixo nos rios e nas ruas). 

Corrente conservacionista/recursista agrupa as 
proposições centradas na “conservação” dos recur-
sos, tanto no que concerne à sua qualidade quanto à 
sua quantidade: a água, o solo, a energia, as plantas 
(principalmente as comestíveis e medicinais) e os 
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animais (pelos recursos que podem ser obtidos de-
les), o patrimônio genético, o patrimônio construí-
do, etc. Quando se fala de “conservação da nature-
za”, como da biodiversidade, trata-se, sobretudo de 
uma natureza-recurso. Encontramos aqui uma pre-
ocupação com a “administração do meio ambiente”, 
ou melhor, dizendo, de gestão ambiental (SAUVÉ, 
2005, p.19, 20). 

O terceiro conceito é de meio ambiente como proveniente das re-
lações natureza-sociedade resultante de processos dinâmicos com a 
formação de redes num tempo e espaço determinados. A partir deste 
conceito, a Educação Ambiental adquire abordagem sistêmica13, hu-
manista e crítica, de modo a estruturar em conjunto com o público 
destinatário uma determinada ação ou programa de Educação Am-
biental (troca de resíduos recicláveis por frutas e verduras da época, 
organização dos catadores). 

[...] A análise sistêmica possibilita identificar os di-
ferentes componentes de um sistema ambiental e 
salientar as relações entre seus componentes como 
as relações entre os elementos biofísicos e os sociais 
de uma situação ambiental. Esta análise é uma etapa 
essencial que autoriza obter em seguida uma visão 
de conjunto que corresponde a uma síntese da rea-
lidade apreendida. Chega-se, assim, à totalidade do 
sistema ambiental, cuja dinâmica não só pode ser 
percebida e compreendida melhor, como também 
os pontos de ruptura (se existirem) e as vias de evo-
lução (SAUVÉ, 2005, p.21). 

Para abranger a totalidade do sistema ambiental, inserem-se nas 
práticas do CEA as ideias humanistas e críticas sociais que traba-
lham com a significação em diferentes contextos, discursos e saberes. 

13	 A abordagem sistêmica faz parte dos princípios da Teoria Geral de Sistemas 
desenvolvida por Ludwig Von Bertalanffy na década de 1970. 
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A dimensão humanista de meio ambiente “corresponde a um meio 
de vida, com suas dimensões históricas, culturais, políticas, econô-
micas, estéticas, etc. Não pode ser abordado sem levar em conta sua 
significação, seu valor simbólico (SAUVÉ, 2005, p.25)”. Por outro 
lado, o enfoque crítico social ressalta a importância do diálogo dos 
saberes: “saberes científicos formais, saberes cotidianos, saberes de 
experiência, saberes tradicionais, etc”. No CEA-SMMA, as ações 
educativas usam frequentemente a metodologia de projetos interdis-
ciplinares baseados num “saber-ação” elaborado por Alberto Patiño 
(PATIÑO, 1994, apud  SAUVÉ, 2005, p.31).

Ao analisar os conteúdos teóricos e práticos do GPEC e buscar 
aproximá-los das três concepções acima mencionadas é possível 
perceber que elas estão presentes nos temas, nos objetivos e resulta-
dos esperados. Todavia, a visão sistêmica orienta as ideias básicas do 
Guia. No módulo I, por exemplo, destacam-se aspectos humanísti-
cos com ênfase na parte sociocultural relativa à valorização pessoal e 
autoestima; no módulo II, o pensamento conservacionista expõe-se 
tanto na abordagem da atividade de coleta de materiais como uma 
etapa do ciclo de vida dos produtos, quanto nas expectativas de or-
ganização do cotidiano dos catadores; no módulo III, as questões de 
segurança e de riscos, apesar de se reportarem, neste Guia, às situa-
ções de vivência do catador numa visão ampliada enfocando diver-
sos aspectos das relações sociedade-natureza; e no módulo IV, estão 
evidenciados dois aspectos importantes: o associativismo como for-
ma de organização do trabalho e como espaço de convivialidade.  
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INICIATIVAS MUNICIPAIS DE 
GESTÃO PÚBLICA DOS RESÍDUOS 
SÓLIDOS DOMICILIARES

As cidades são criações humanas que integram processos 
ecológicos, socioculturais, tecnológicos, econômicos, políticos a 
partir das condições naturais e de formas de percepção, apropriação 
e manejo da natureza (LEFF, 2004).  Para Brugmann (1992, citado 
por VARGAS; RIBEIRO, 2001, p. 15):

O ecossistema urbano caracteriza-se pela forte 
presença da atividade humana transformando o 
ambiente natural, pela produção e consumo cons-
tantes e pelo estabelecimento intenso de fluxos de 
toda ordem (fluxos de pessoas, de energia, recursos 
econômicos e relações sociais). 

Um conceito exaustivamente vinculado às finalidades da gestão 
ambiental é a promoção da qualidade de vida, principalmente, re-
lacionada à felicidade e bem-estar nas metrópoles e megalópoles. 
Ele apresenta uma gama diversificada de significados e sentidos, 
que mudam ao longo do tempo, incluindo desde a satisfação das 
necessidades humanas básicas e oferta de infraestrutura e serviços 
à necessidade de estima, aceitação, reconhecimento, e respeito nos 
espaços de convivência humana. Vargas e Ribeiro (2001) apontam 
quatro componentes da qualidade ambiental urbana: espaciais (rela-
cionados ao uso e ocupação do solo), biológicos (referentes à saúde, 
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segurança), sociais (ligados à organização comunitária, culturais, re-
alização pessoal e profissional) e econômicos (voltados a oportuni-
dades de emprego, custo de vida, produtividade). 

Neste contexto, o planejamento das cidades e a gestão ambiental 
estão intrinsecamente ligados envolvendo aspectos objetivos e sub-
jetivos. Assim, a realização de projetos como a criação de áreas ver-
des, proteção do patrimônio natural e cultural, promoção de energia 
limpa, proteção da biodiversidade, redução e reciclagem de resíduos, 
promoção da Educação Ambiental, entre outros, podem contribuir 
para a participação das pessoas e grupos sociais no estabelecimen-
to de parâmetros de políticas públicas de desenvolvimento urbano 
e a produção de novos sentidos civilizatórios. Esses princípios es-
tão presentes no Estatuto das Cidades (BRASIL, 2008)14 que possui 
como diretrizes:

a garantia do direito a cidades sustentáveis, enten-
dido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao 
transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao 
lazer, para as presentes e futuras gerações; gestão 
democrática por meio da participação da popula-
ção e de associações representativas dos vários seg-
mentos da comunidade na formulação, execução e 
acompanhamento de planos, programas e projetos 

14	 O Estatuto das Cidades, ou Lei Federal nº 10.527/2001, estabeleceu as diretrizes 
gerais da política urbana, visando ordenar o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e da propriedade urbana. Ele instituiu diversos instrumentos 
como o plano diretor, estudo prévio de impacto ambiental (EIA), estudo prévio 
de impacto de vizinhança (EIV) entre outros. O plano diretor é o instrumento 
básico da política de desenvolvimento e expansão urbana, sendo obrigatório 
para cidades com mais de 20 mil habitantes ou integrantes da Região Metro-
politana e aglomerações urbanas. Disponível em: <(http://www.planalto.gov.br/
CCIVIL/Leis/LEIS_2001/L10257.htm)>. Acesso em: 24 set. 2008. 
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de desenvolvimento urbano (BRASIL, 2008).

O modelo de desenvolvimento e modo de vida atual está caracte-
rizado pelo aumento acelerado da população, produção e consumo 
de bens descartáveis e serviços e geração de resíduos sólidos. O ge-
renciamento integrado dos resíduos sólidos urbanos, visando à redu-
ção dos impactos ambientais negativos decorrentes da exponencial 
e variada quantidade de resíduos gerada pelas atividades humanas 
e o seu tratamento adequado, constitui desafios globais para a ges-
tão ambiental urbana. Segundo a Pesquisa Nacional de Saneamento 
Básico (PNSB) 2000, realizada pelo Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística que mapeou os serviços de abastecimento de água, 
drenagem urbana, esgotamento sanitário e de lixo nos municípios 
brasileiros, houve uma significativa melhora na prestação do serviço 
de coleta de lixo no país, visto que os dados obtidos na PNSB – 1989 
- 2000 apontavam que 47,1% do lixo gerado pela população brasileira 
ficavam a céu aberto.

Em 2000, o lixo produzido diariamente no Brasil 
chegava a 125.281 toneladas, sendo que 47,1% eram 
destinados a aterros sanitários, 22,3 % a aterros con-
trolados e apenas 30,5 % a lixões. Ou seja, mais de 69 
% de todo o lixo coletado no Brasil estaria tendo um 
destino final adequado, em aterros sanitários e/ou 
controlados. Todavia, em número de municípios, 
o resultado não é tão favorável: 63,6 % utilizavam 
lixões e 32,2 %, aterros adequados (13,8 % sanitários, 
18,4 % aterros controlados), sendo que 5% não in-
formaram para onde vão seus resíduos. Em 1989, a 
PNSB mostrava que o percentual de municípios que 
vazavam seus resíduos de forma adequada era de 
apenas 10,7 % (IBGE, 2009).

Datados do início do século XX, a gestão de resíduos sólidos urba-
nos em nível municipal tem registros quanto às ações de fiscalização 
e disposição de lixo e animais mortos nas ruas e praças, expressando 
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a relação Limpeza, Higiene e Salubridade Pública conforme o Arti-
go 70 da Lei nº 527: “são absolutamente proibidos os seguintes atos: 
1º - Lançar nas vias públicas vidro, lixo, imundícies, águas servidas, 
objetos imprestáveis, animais doentes ou mortos [...]” (Lei nº 527 de 
27.01.1919 , citada por TRINDADE, 1997, p.33).

Em 1953, o Código de Posturas e Obras do Município (Lei Muni-
cipal nº 699/53) já previa o tratamento do lixo hospitalar, e proibia 
o lançamento de lixo nas ruas conforme diretrizes do Plano de Ur-
banização de Curitiba de 194315. Posteriormente, o Plano Diretor de 
1965 adotou posturas de cunho conservacionista nas políticas urba-
nas (TRINDADE, 1997), incluídas posteriormente na Lei Municipal 
nº 7.833 de 1991, que dispõe sobre a Política de Conservação, Recupe-
ração do Meio Ambiente. Nesta, o controle da poluição atmosférica, 
hídrica, acústica e visual, a contaminação do solo e a execução de 
medidas de saneamento básico constituem princípios fundamentais 
para minimizar os efeitos impróprios, nocivos à saúde, segurança 
e bem-estar público (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AM-
BIENTE, 1998).

Os resíduos sólidos domiciliares no município estão abordados 
explicitamente na Lei nº. 8.985 de 1996 e no Decreto Municipal nº. 
983 de 2004. A Lei estabelece a obrigatoriedade de construção de áre-
as reservadas para a coleta seletiva de lixo nos prédios residenciais, 
comerciais e condomínios fechados, com mais de seis unidades. O 
Decreto, por sua vez, dispõe sobre a coleta, o tratamento e a dispo-
sição final de resíduos sólidos em Curitiba. O artigo 8 estabelece a 
incumbência do município quanto à remoção, através da coleta, e o 
dever do gerador quanto à segregação prévia, acondicionamento e 
disposição dos resíduos sólidos domiciliares gerados (PREFEITURA 

15	 O Plano de Urbanização de Curitiba conhecido como Plano Agache foi o pri-
meiro plano diretor solicitado pela prefeitura da cidade. Foi elaborado pelo ar-
quiteto francês Alfred-Donat Agache, contratado pela firma paulista Coimbra 
Bueno & Cia. Neste plano, foram estabelecidas diretrizes e normas técnicas para 
ordenar o crescimento físico, urbano e espacial da cidade, disciplinando o trá-
fego, organizando as funções urbanas, além de coordenar e zonear as atividades 
e codificar as edificações. Disponível em: <http://www.casadamemoria.org>. 
Acesso em: 04 jul. 2009.
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MUNICIPAL DE CURITIBA, 2009).
A efetivação das legislações ambientais, que incluem como prin-

cípios a precaução e a prevenção como formas de manter, controlar 
ou recuperar os padrões de qualidade do ecossistema local, requer 
a mobilização comunitária como possibilidade de mudar padrões 
de consumo e produção, de forma a permitir a redução da geração, 
a reutilização ou reciclagem de resíduos. Desta forma, a Educação 
Ambiental pode incentivar o envolvimento de grupos comprome-
tidos com as questões ambientais nos processos de planejamento e 
implantação dos programas e ações que visem promover a qualidade 
de vida nos aspectos econômicos, socioculturais, ambientais e políti-
cos (PHILIPPI JR; MALHEIROS, 2005).

Em 1989, a primeira iniciativa em nível nacional de implantação 
de Aterro Sanitário com utilização de manta de policloreto de vinila 
(PVC) para a sua impermeabilização, enquanto forma de tratamento 
dos resíduos orgânicos ou ainda não recicláveis, ocorreu no bairro 
da Caximba, região sul da cidade de Curitiba.  Essa ação foi fruto 
da desativação dos depósitos de lixo (lixões) da Lamenha Pequena 
(situado na divisa entre Curitiba e Almirante Tamandaré) e o de São 
José dos Pinhais – PR, que armazenavam, de forma tradicional, os 
resíduos coletados por caminhões da coleta pública. Nestes espaços, 
existiam catadores que selecionavam materiais recicláveis, principal-
mente vidro e ferro. Eles ainda existem e estão em recuperação, cate-
gorizados como aterros controlados. 

Fatores como a criação de vias estruturais de acesso aos bairros 
mais distantes, a consolidação da cidade industrial, no eixo sul, in-
duziram o crescimento e a expansão urbano-territorial para essas 
áreas. Hoje, o Aterro Sanitário encontra-se inserido numa área urba-
nizada, trazendo alguns transtornos para os moradores do entorno 
como, por exemplo, a movimentação frequente de equipamentos e 
máquinas e a liberação de mau cheiro em função dos processos quí-
micos inerentes à decomposição dos materiais depositados.

O atual Aterro Sanitário de Curitiba16 teve inicialmente um tem-

16	 O Aterro Sanitário da Caximba, hoje Aterro Sanitário de Curitiba,  recebe re-
síduos de Curitiba e 14 municípios da Região Metropolitana: Almirante Ta-
mandaré, Araucária, Campina Grande do Sul, Campo Largo, Campo Magro, 



40

po de vida útil estimado em 11 anos e cinco meses. Este prazo foi am-
pliado em função dos Programas Lixo que Não é Lixo e Câmbio Ver-
de que contribuíram para a ampliação deste tempo até outubro de 
2002 (PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA, 2010). A partir 
daí, foram necessárias duas ampliações na área do Aterro, sendo que 
para a segunda ampliação houve necessidade de terrenos vizinhos a 
fim de continuar destinando e tratando os resíduos de Curitiba e das 
cidades da Região Metropolitana devido a fatores político-institucio-
nais de aprovação da proposta para implantação de um novo sistema 
integrado de gerenciamento de resíduos sólidos. 

Em 1996, houve a primeira tentativa de formação de um Consór-
cio Intermunicipal para Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos, sem 
sucesso. Em 2001, foi criado o Consórcio Intermunicipal para Ges-
tão dos Resíduos Sólidos Urbanos (CONRESOL)17, reestruturado 
entre 2006 e 2007, tendo sido desenvolvido o Sistema Integrado 
de Processamento e Aproveitamento de Resíduos Sólidos (SIPAR), 
ainda está em fase de implantação. Ele prevê 

A valorização do resíduo, possibilitando o aprovei-
tamento dos seus componentes; o aproveitamento 
dos materiais presentes nos resíduos domicilia-
res em processos tais como reciclagem, produção 
de composto orgânico, utilização como insumos 
energéticos, dentre outros; agregação de valor eco-
nômico nos produtos resultantes dos processos de 
aproveitamento, de forma a reduzir os custos do tra-
tamento e disposição final de resíduos e não geração 

Colombo, Contenda, Fazenda Rio Grande, Itaperuçu, Pinhais, Piraquara, São 
José dos Pinhais, Mandirituba e Quatro Barras (PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CURITIBA, 2010).

17	 O CONRESOL foi formado pelos municípios são Almirante Tamandaré, Arau-
cária, Balsa Nova, Campina Grande do Sul, Campo Magro, Campo Largo, Co-
lombo, Contenda, Curitiba, Fazenda Rio Grande, Mandirituba, Pinhais, Quatro 
Barras, Quitandinha e São José dos Pinhais. Os demais municípios poderão 
integrar seguindo os requisitos estabelecidos (PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CURITIBA, 2010). 



41

de passivos ambientais (PREFEITURA MUNICI-
PAL DE CURITIBA, 2010, p.16).

Para o alcance destas metas, os municípios integrantes do CON-
RESOL se comprometeram a promover alternativas, anteriormente 
citadas, de reaproveitamento e de redução dos resíduos, minimiza-
ção da quantidade de rejeitos para disposição final em Aterro, pro-
gramas de Educação Ambiental e para catadores voltados à coleta 
seletiva e despertar o senso de cidadania e corresponsabilidade.

Os programas e ações devem despertar o senso de 
cidadania e responsabilidade econômica, social e 
ambiental correta em todas as fases relativas à ge-
ração de resíduos e a destinação final e suas respon-
sabilidades. Dentro deste enfoque, os Municípios se 
comprometem a buscar os seguintes objetivos: re-
dução da geração dos resíduos sólidos domiciliares; 
implantação e ampliação e aumento da eficiência 
da coleta seletiva; implementação de atividades de 
Educação Ambiental visando à separação dos ma-
teriais recicláveis nas residências; estímulo à criação 
de associações e/ou cooperativas de catadores nos 
municípios e ampliação da participação dos catado-
res nos programas de coleta seletiva (PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CURITIBA, 2010, p.18).

Em Curitiba, a partir de 1986, ano de criação da Secretaria do 
Meio Ambiente é de sua competência o planejamento, a execução e 
o monitoramento da política municipal do meio ambiente. As pro-
posições e iniciativas podem ser agrupadas em sete áreas de atuação: 
proteção de áreas verdes; Educação Ambiental; pesquisa de flora e 
fauna; serviços especiais (cemitérios e serviços funerários); planeja-
mento e controle ambiental; recursos hídricos e saneamento; e ges-
tão de resíduos sólidos. 

Neste contexto, a limpeza pública urbana constitui-se num 
serviço de competência do Poder Público Municipal através do 



42

Departamento de Limpeza Pública da Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente. A Prefeitura, objetivando o gerenciamento eficaz da co-
leta e disposição final dos resíduos sólidos, disponibiliza diversos 
serviços à população, entre eles, o de Coleta de Resíduos Sólidos Do-
miciliares (Coleta Convencional), Coleta de Resíduos Sólidos Reci-
cláveis (Lixo que não é Lixo), Coleta de Resíduos Vegetais, Coleta de 
Resíduos Perigosos ou Tóxicos, o Serviço de Varrição Manual e Me-
cânica e o de Limpeza de feiras-livres (PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CURITIBA, 2008).

A Coleta Seletiva de Resíduos Domiciliares ou Programa “Lixo 
que não é Lixo”, marco do tratamento diferenciado destes resíduos 
em Curitiba, baseia-se na separação pela população dos materiais 
recicláveis como papel, metal, plástico e vidro, entre outros, gerados 
nas residências, estabelecimentos comerciais, industriais e prestação 
de serviços em volumes e características que estejam em conformi-
dade com a legislação municipal18. Outras iniciativas públicas vêm 
sendo desenvolvidas como a troca de resíduos  recicláveis, a coleta de 
óleo animal e vegetal usado e organização dos catadores .

Erthal (2005) referencia a existência de catador de papel ou carri-
nheiro, designação anteriormente utilizada para referenciar os cata-
dores de materiais recicláveis, há mais de 30 anos.   Em 1982, foram 
iniciadas ações coordenadas pela Secretaria de Desenvolvimento 
Social (SMDS) e em conjunto com a Urbanização de Curitiba S.A. 
(URBS) que resultou na implantação de um barracão para separação 
e venda de materiais na Avenida das Torres19, a ser coordenado pela 

18	 O Decreto Municipal nº 983/2004 dispõe sobre a coleta, o transporte, o trata-
mento e a disposição final de resíduos sólidos no Município de Curitiba esta-
belecendo a quantidade máxima de 600 litros por semana por habitação unifa-
miliar ou em cada unidade das habitações em série ou coletivas, dividida pelo 
número de coletas ofertado pela prefeitura.

19	 A Avenida das Torres é o nome dado pela população à Rua Comendador Fran-
co. Avenida larga com muitas torres de energia que liga Curitiba a São José dos 
Pinhais. Ela é um dos limites de um bairro, a Vila das Torres, anteriormente 
denominado Vila Capanema e Vila Pinto. Está situado na região próxima ao 
centro da cidade, entre os bairros Rebouças, Jardim Botânico e Prado Velho. É 
uma região caracterizada por concentrar um grande número de catadores de 
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primeira “Associação de Catadores de Papel” formada em 1986 e ge-
renciada pela URBS.  Na ocasião, os catadores foram cadastrados, re-
ceberam coletes, crachás de identificação e carrinhos padronizados. 

Com o lançamento do “Programa Lixo que não é Lixo”, em 1989, 
aumentou a quantidade disposta de resíduos recicláveis para a coleta 
e também o número de catadores que recolhiam esses materiais. Em 
1993, foi lançado o “Programa Carrinheiro-Cidadão”, pela Fundação 
de Ação Social (antiga SMDS) em parceria com o Instituto de Pes-
quisa e Planejamento Urbano de Curitiba (IPPUC). Ele representou 
uma nova tentativa de organização dos catadores visando reverter 
o processo de exploração desses trabalhadores e a minimização dos 
problemas decorrentes da separação desses materiais em vias públi-
cas, calçadas, terrenos baldios.

Em 1997, esse programa foi reavaliado pelo poder público muni-
cipal e buscou-se dar novo enfoque ao processo de participação dos 
catadores informais. O resultado se materializou na implantação da 
Cooperativa dos Trabalhadores de Materiais Recicláveis (RECOO-
PERE) constituída com 24 sócios fundadores e 140 cooperados. 

Em virtude da solicitação dos catadores da Vila Torres quanto à 
falta de materiais recicláveis para comercializarem, a Secretaria Mu-
nicipal do Meio Ambiente (SMMA) através do Serviço de Educação 
Ambiental Comunitária desenvolveu um projeto-piloto de “Coleta 
Programada de Materiais Recicláveis”, em 1997. Este buscou organi-
zar a coleta pelos catadores cadastrados em condomínios visando à 
melhoria da qualidade ambiental da cidade e o aumento da renda 
dos mesmos. Ele não teve continuidade por falta de recursos huma-
nos e financeiros.

Entretanto, muitos catadores continuaram desenvolvendo a ati-
vidade com o apoio de instituições religiosas como a Associação de 
Coletores no Parolin (Instituto Salesiano de Assistência Social), e de 
organizações não governamentais, como a Associação dos Coletores 
de Materiais Recicláveis da Vila Leão - ACARE, apoiada pelo Fórum 
do Lixo e Cidadania e pela organização não governamental Ecologia 

materiais recicláveis, fato que determinou a implantação de um Parque de Re-
cepção de Recicláveis integrante do Projeto Ecocidadão, que está sendo opera-
cionalizado pela Cooperativa Catamare.
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Urbana (ONG criada em 2002 dedicada à preservação ambiental na cidade 
com foco nos resíduos sólidos e os catadores de materiais recicláveis); a Co-
operativa JERA (Cooperativa de Trabalho e Estudo na Área da Toxi-
comania) no Jardim Moradias Iraí no Cajuru20 numa ação conjunta 
entre Secretaria Municipal de Obras Públicas, Companhia de Ha-
bitação Popular de Curitiba (COHAB) e o Instituto Dedé Mocellin 
(criado em 2002 com a missão de desenvolver projetos de educação, 
preservação ambiental, enfrentamento da pobreza e valorização da 
vida).  

Em 1999, a Secretaria Municipal do Meio Ambiente em conjunto 
com a Fundação de Ação Social e a Secretaria Municipal de Saúde 
realizaram uma pesquisa, em toda a cidade, a fim de subsidiar o pla-
nejamento de ações visando à melhoria de condições dos catadores. 
Essa pesquisa com 2.769 catadores entrevistados revelou, em linhas 
gerais, que 41,56% possuíam idade entre 20 e 39 anos e atuavam como 
catadores, há mais de cinco anos, sendo 71,36% do sexo masculino e 
28,64% do sexo feminino (ERTHAL, 2005). 

Em 2005, foi iniciada a proposta do Comitê de Cidadania sob a 
coordenação da Secretaria Municipal do Meio Ambiente (SMMA) 
que visava à implantação de nove comitês, um em cada adminis-
tração regional21, como espaço permanente   de discussão de pro-
blemas e potencialidades da categoria. O objetivo era contribuir 
com a transformação social dos catadores visando conquistar a sua 
dignidade, tendo como consequência a melhoria ambiental da cida-
de. Os comitês constituir-se-iam em canais de comunicação entre 
os catadores e a PMC.  Foi criado apenas o Comitê na Regional de 
Santa Felicidade devido às novas orientações político-administrati-

20	 Cajuru, um dos 75 bairros que formam Curitiba atualmente. Um dos mais anti-
gos da cidade. Faz divisa com os bairros Capão da Imbuia, Jardim das Américas, 
Uberaba e com as cidades vizinhas Pinhais e São José dos Pinhais. Abriga um 
grande número de catadores, sendo uma área priorizada para implantação de 
um Parque de Recepção de Recicláveis do Projeto Ecocidadão.

21	 Em Curitiba, existem atualmente 09 Administrações Regionais, espécie de 
subprefeituras, visando à descentralização administrativa e à prestação e in-
formação de serviços públicos da esfera municipal, estadual e federal para a 
população.
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vas. Os encontros aconteciam uma vez por mês com participação de 
técnicos das secretarias municipais da Saúde (SMS), Abastecimento 
(SMAB), Esporte e Lazer (SMEL), Educação (SME), Meio Ambiente, 
a Fundação de Ação Social (FAS), Serviço de Apoio às Micro e Pe-
quenas Empresas (SEBRAE), a Associação Batista de Ação Social de 
Curitiba (ABASC) que fornecia sopa e a Fazenda Solidariedade (sede 
de um programa de reintegração social e profissional de alcoolistas e 
dependentes de drogas, localizada em Campo Magro, desenvolvido 
pela Fundação de Ação Social de Curitiba) que fornecia o pão que 
era servido no início da reunião. 

Em 2007, o Projeto “Ecocidadão: Reciclagem - Inclusão do Cata-
dor” foi lançado visando ao incremento da reciclagem e inclusão dos 
catadores informais. Ele integra o plano de governo municipal com 
o propósito de minimizar situações verificadas na pesquisa realizada 
pela Prefeitura relativa aos catadores. Essa iniciativa visava à implan-
tação até 2012 de 25 locais para o trabalho de catadores organiza-
dos em sistema de associações/cooperativas denominados Parques 
de Recepção de Recicláveis (PRR). O objetivo é propiciar condições 
dignas de trabalho e melhoria na renda e na vida dos trabalhadores 
da coleta informal e, assim, possibilitar melhor qualidade de vida nas 
suas moradias.

Resultados obtidos na Pesquisa realizada em 1999, e ainda 
hoje (2016), ocorrem, entre eles, o uso da moradia como de-
pósito. Existe a dependência por parte dos catadores, muitas 
vezes, dos proprietários de depósitos de materiais recicláveis 
que lhes fornecem o carrinho e/ou a moradia. Além disso, a 
concentração de moradias de catadores e depósitos estão em 
áreas de fragilidade ambiental e de precariedade habitacional. 

Somam-se a essas situações, a atual evidência do aumento do nú-
mero de catadores, a imagem negativa do catador por parte da popu-
lação devido aos conflitos no trânsito e no manuseio de resíduos em 
locais públicos, nos pontos de classificação, como praças, calçadas.

Segundo a Secretaria Municipal do Meio Ambiente (2007), esta 
realidade impulsionou os pressupostos considerados na concepção 
do projeto: o social, o econômico, o ecológico e o político. O social 
relacionado ao reconhecimento e valorização dos catadores como 
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cidadãos e trabalhadores. O econômico dirigido ao fomento à or-
ganização em associações e cooperativas de forma que favoreçam 
a autogestão e economia solidária. O aspecto ecológico relativo ao 
incremento da reciclagem, possibilitando economia de matérias-pri-
mas e energia na produção, e integrando os processos de tratamento 
e disposição final dos resíduos sólidos urbanos gerados no municí-
pio. O político relacionado ao estímulo à organização, mobilização 
e motivação dos catadores para a formação de grupos organizados. 
Como consequências, as mudanças ocorridas resultarão em melho-
rias para os catadores e ganhos para toda a sociedade. 
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O PROJETO  ECOCIDADÃO; 
RECICLAGEM E INCLUSÃO TOTAL

O Projeto “Ecocidadão: Reciclagem - Inclusão Total” está 
sendo desenvolvido pela Prefeitura Municipal de Curitiba num tra-
balho conjunto através do Comitê Gestor formado pela Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente, Fundação de Ação Social, Fundação 
Avina (fundação suíça que busca estabelecer parcerias com líderes 
da sociedade civil e empresariado para o desenvolvimento susten-
tável da América Latina), Movimento Nacional dos Catadores de 
Materiais Recicláveis (MNCR) (movimento social surgido em 1999 
que visa organizar os catadores e catadoras de materiais recicláveis 
no Brasil para a valorização deles como categoria de classe traba-
lhadora), Aliança Empreendedora (organização social sem fins lu-
crativos que realiza projetos de fomento, integração e apoio ao em-
preendedorismo comunitário, visando à inclusão econômica e social 
através da geração de trabalho, renda e desenvolvimento local).  Ele 
tem como diretrizes o desenvolvimento local sustentável, a inclusão 
social, o desenvolvimento do associativismo/cooperativismo e au-
togestão por parte dos catadores de materiais recicláveis informais.

Em virtude da complexidade da temática que envolve os catado-
res de materiais recicláveis informais, o Projeto Ecocidadão engloba 
oito componentes que venham a responder às metas propostas. São 
eles (SECRETARIA MUNCIPAL DO MEIO AMBIENTE, 2007): 

1. Implantação de locais dotados de infraestrutura física denomi-
nados Parques de Recepção de Recicláveis (PRR) para evitar a situa-
ção moradia-depósito minimizando problemas de saúde e ambiental 
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e melhor valorização comercial dos materiais recicláveis comerciali-
zados (ver figura 1). 

Figura 1 – Pontos concentradores de catadores e de depósitos de materiais  
recicláveis em Curitiba-PR
Fonte: SMMA -2007

Desde o lançamento do projeto em 2007 até o momento atual, 
considerando as áreas identificadas como áreas de concentração de 
catadores de materiais recicláveis, cinco PRR (com capacidade para 
atendimento aproximado de 100 catadores em cada unidade) foram 
implantados em diferentes bairros da cidade, operacionalizados pe-
las Associações de Catadores “Natureza Livre” (Uberaba); “Socieda-
de Boqueirão” (Boqueirão); “Itatiaia” (CIC); “Vida Nova” (Pinheiri-
nho) e “Catamare” (Rebouças). 

A implantação dos Parques de Recepção de Recicláveis (PRR) 
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tem sido um desafio para operacionalização do Projeto visto a ne-
cessidade de encontrar lotes com área mínima de 1.340 m2 e área 
de 680 m2 construída nas regiões de concentração de catadores que 
abrigue infraestrutura como área de disposição temporária dos resí-
duos, instalações sanitárias, recepção, pesagem, oficina, disposição 
de contêineres, local para treinamento e administração do Parque.  

2. Formação do Comitê Gestor formado por representantes da 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SMMA), da Fundação de 
Ação Social (FAS), da entidade executora (Aliança Empreendedora), 
da Fundação Avina, do Movimento Nacional de Catadores (MNCR), 
e representantes das associações de catadores dos PRR’s com a finali-
dade de acompanhar a execução do projeto. 

O Comitê Gestor visa subsidiar e definir diretrizes de organiza-
ção e atuação dos PRR’s dirigidas ao alcance dos objetivos e metas 
delineadas no Projeto, quanto às alternativas de sustentabilidade. As 
entidades executoras, mediante Termo de Parceria com a Prefeitura, 
respondem pela execução dos serviços conforme o Plano de Traba-
lho, pela contratação e pagamento do pessoal e de terceiros, locação 
e manutenção do Parque, e pela aquisição de equipamentos. 

3. A mobilização de catadores para sua organização em associa-
ções e cooperativas visando à formação das associações e cooperativa 
ocorre mediante ação conjunta entre a Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente, Fundação de Ação Social, entidade executora. Ela ocorre 
com o convite para reuniões a serem realizadas, preferencialmen-
te, em espaços públicos (Centro de Referência de Assistência Social 
- CRAS22 Escolas) ou espaços comunitários sociais (Associação de 
Moradores, Igrejas) a todos os catadores das áreas de abrangência 
das administrações regionais.  

Os processos de mobilização comunitários são essenciais para in-
centivar a formação de grupos organizados e a autogestão dos cata-
dores na operacionalização dos Parques de Recepção de Recicláveis 

22	 CRAS são unidades municipais de assistência social localizadas em áreas que 
apresentam indicadores de vulnerabilidade e risco social com a função de de-
senvolver e articular programas e serviços socioassistenciais de proteção básica 
às famílias e aos indivíduos nas suas áreas de abrangência de modo a potencia-
lizar a proteção social.
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baseada no apoio mútuo, participação coletiva na tomada de deci-
sões e fortalecimento da categoria. 

O fomento à mobilização e organização dos catadores informais 
pressupõe a formação e capacitação dirigida à incorporação de pos-
turas proativas e democráticas por parte deles, de modo que promo-
vam sua valorização pessoal e profissional na organização da ativida-
de de coleta dos materiais. 

4. Cadastro e mapeamento dos catadores possibilitando o le-
vantamento de dados referentes à composição familiar e demandas 
sociais resultando num diagnóstico atualizado a fim de subsidiar e 
orientar os locais de instalação dos PRR’s e os cursos de formação 
para os catadores e familiares previstos.

5. Programa de formação das equipes operacionais dos PRR’s, ca-
tadores e familiares constituindo uma ação conjunta entre a Secreta-
ria Municipal do Meio Ambiente, Fundação de Ação Social, entida-
de executora e entidade selecionada pelo Comitê Gestor.

6. Alternativas de recursos para a sustentabilidade do projeto me-
diante a busca de parcerias com grandes e médios geradores de resí-
duos recicláveis (shoppings, condomínios, empresas estatais e priva-
das); atração de indústrias de reciclagem; implantação de pontos de 
entrega voluntária, entre outras. 

7. Definição de regras para a coleta informal visando minimizar 
acidentes e reduzir os impactos de manuseio inadequado de resídu-
os relacionados, principalmente, aos riscos aos quais estão expostos 
no ambiente de trabalho e no trânsito. Ela se efetiva mediante ação 
conjunta entre as Secretarias do Meio Ambiente, Urbanismo, e da 
Defesa Social, Diretoria de Trânsito (URBS - DIRETRAN) e IPPUC, 
por meio de acordos, critérios e orientações de segurança e saúde no 
ambiente de trabalho e no trânsito (uso de Equipamentos de Prote-
ção Individual e Coletiva, sistema de circulação dos catadores nas 
vias de trânsito). 

8. Comunicação e sensibilização para a valorização dos catadores 
através de campanhas publicitárias em ação conjunta entre as Secre-
taria do Meio Ambiente e Comunicação Social e a entidade execu-
tora. Tem como objetivos o reconhecimento social do catador por 
parte da população e a divulgação das ações do projeto mediante 
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campanhas publicitárias. 
Os pressupostos do Projeto Ecocidadão estão em consonância 

com instrumentos jurídico-institucionais como a categorização dos 
Catadores de Materiais Recicláveis pela Classificação Brasileira de 
Ocupações (CBO), instituída pela portaria ministerial nº 397/2002, 
Código 5192 – 05, que os reconhece como uma ocupação do mer-
cado brasileiro, caracterizando-os como aqueles que “Catam, sele-
cionam e vendem materiais recicláveis como papel, papelão e vidro, 
bem como materiais ferrosos e não ferrosos e outros materiais rea-
proveitáveis organizados de forma autônoma ou em cooperativas” 
(BRASIL, 2009). 

Outras iniciativas jurídicas reafirmam a necessidade de organi-
zação dos catadores de materiais recicláveis em associações e coo-
perativas entre elas, a Lei Federal nº 5.940 de 2006 que determina a 
destinação dos materiais recicláveis das instituições públicas federais 
a associações e cooperativas de catadores; e a Lei Federal nº 11.455 de 
2007, que institui a Política Federal de Saneamento Básico, prioriza, 
dispensa licitação no processo de contratação de associação e co-
operativas de catadores, busca aumentar a coleta, trabalho e renda 
mediante a organização e fortalecimento dos catadores de materiais 
informais. 

O PROJETO ECOCIDADÃO NA PRÁTICA
A equipe operacional dos Parques de Recepção de Reciclá-
veis (PRR), contratada pela Aliança Empreendedora, é formada por 
três pessoas, sendo um coordenador, responsável pelas atividades 
relativas ao parque, um auxiliar administrativo que atua nas funções 
administrativas e financeiras, e pelo agente social, que acompanha as 
relações humanas entre os catadores. 

Além dessa,23 existem aqueles trabalhadores (catadores) que 
operacionalizam as atividades relativas à separação, pesagem, 

23	 Houve um movimento para mobilizar trabalhadores vinculados às associações, 
os quais foram cadastrados para desenvolver atividades relativas à catação de 
materiais recicláveis para os parques. No caso de catadores que não façam parte 
de uma associação  é necessário que  eles a formem ou integrem alguma existen-
te para poderem participar do Parque enquanto membro integrante do Projeto. 
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prensagem, e comercialização. No cotidiano dos parques, observa-
se uma divisão de funções para os catadores, as quais são definidas 
entre eles em reuniões sistemáticas. Mesmo que as atividades dos 
parques sejam semelhantes e tenham o mesmo objetivo, as organiza-
ções apresentam diferenças entre si. Isto pode ocorrer dado os diver-
sos graus de maturidade dos participantes, as capacidades e as com-
petências individuais, e a dinâmica contínua de gestão, formação e 
adaptação dos grupos.  

Em linhas gerais, segundo a rotina exposta pela Associação Na-
tureza Livre no bairro Uberaba, as funções estão segmentadas como 
se exemplifica a seguir:

1. Catadores: realizam trabalho de coleta de material reciclável 
nas ruas.

2. Selecionadores ou catadores internos: trabalham na mesa fa-
zendo a triagem dos materiais, que serão colocados em pequenos e 
grandes sacos (bags de recicláveis) e em bombonas (rejeitos); depois 
do material pesado, eles dispõem nas baias diferenciadas por tipos 
de materiais para posterior prensagem e comercialização. 

3. Balanceiros: são aqueles que fazem a pesagem dos materiais e 
anotam os pesos obtidos nas fichas de cada trabalhador.

4. Prenseiros:24 eles pegam os diferentes tipos de materiais que 
estão nas baias e fazem os fardos, para posterior comercialização.

5. Comercialização: são aqueles trabalhadores responsáveis pelos 
contatos para venda dos materiais selecionados e enfardados. 

6. Logística: é feita pelos trabalhadores que organizam o trans-
porte, a busca de doações, o transbordo dos materiais. O transporte 
é feito pelo catador utilizando caminhões oferecidos pelo Projeto ou 
mesmo carrinho, conforme o caso (ver figura 2).

As vendas estão sendo feitas para alguns depósitos e empre-
sas, pois as empresas recicladoras compram somente grandes 

24	 Os balanceiros e prenseiros recebem de modo diferenciado definido em conjun-
to com o grupo de catadores e varia de parque para parque. Enquanto os selecio-
nadores recebem por quilo do material separado, eles recebem por porcentagem 
sobre o peso ou por hora trabalhada, num sistema de rodízio entre associados 
interessados em desempenhar a função. Isto é definido em conjunto e varia de 
parque para parque. 
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quantidades de materiais. Quando os catadores procuram os locais 
de venda, eles se certificam se o comprador tem autorização para 
comercialização de materiais e licença ambiental. Isso é importante 
porque muitos materiais podem ser reutilizados de maneira incorre-
ta, como por exemplo, o acondicionamento de bebidas em garrafas 
rotuladas diferentemente de seus conteúdos. 

Figura 2 – Fluxo das etapas de catação no Parque de Recepção de Recicláveis
Fonte: Elaborado pelas autoras (Projeto Ecocidadão – Associação Natureza 
Livre).
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MATERIAIS INSTRUCIONAIS DE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL

A Educação Ambiental tem papel fundamental para a cons-
trução, difusão e apropriação de práticas, técnicas, conhecimentos, 
métodos, materiais, ferramentas, processos voltados para o estabele-
cimento de novos padrões de atividades na sociedade que sejam em-
basados na convivência e coexistência da humanidade e dos outros 
seres vivos no espaço comum chamado Terra.  

A inclusão das dimensões técnico-científica, jurídico-institucio-
nal e ecológico-econômica nos processos pedagógicos fornece argu-
mentos para a promoção de mudanças desejadas e propostas para e 
pelos diferentes setores da sociedade de consumo urbano-industrial 
e articula relações entre o local/global.  

Desta forma, o discurso da Educação Ambiental25 é historica-
mente determinado e pressupõe uma adequação de linguagem que 
possibilite o reconhecimento com as falas e ações dos diferentes seg-
mentos sociais (SILVA, 1996). A articulação entre a compreensão da 
realidade e o posicionamento frente a ela depende do que “Sabemos 
que os sentidos fazem sentido pra alguém”. Não são os sentidos “em 
si” (ORLANDI, 1996, p.46). Assim, a produção de materiais instru-
cionais impressos de Educação Ambiental pressupõe que “alguém 
diz pra alguém em algum lugar e tempo determinados”, de modo que 

25	 Silva (1996) distingue tipos de discurso da educação ambiental englobando 
discursos de conhecimento, de informações diversas, de educação doméstica, 
político (referenciando o público destinatário) e discurso escolar, empresarial e 
político-administrativo (referente ao emissor). 
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forma e conteúdo trabalham com argumentos que integram o real e 
o simbólico. 

O desenvolvimento de programas e projetos de Educação Am-
biental por meio da interação entre o público destinatário e a SMMA 
desencadeia processos de ação-reflexão fundamentando os princí-
pios metodológicos e práticas pedagógicas que implicam mudanças 
no processo de conscientização, orientador de ações de formação. 
Freitas (2001) afirma que na postura educativa, a construção do 
comprometimento de todos com as mudanças do cotidiano educa-
cional pressupõe a participação e o trabalho coletivo. 

Desta forma, na gestão compartilhada da cidade, espaço de con-
vívio entre pessoas organizam-se políticas públicas de Educação 
Ambiental para grupos sociais, os quais venham a contribuir para a 
incorporação de comportamentos voltados para a proteção da natu-
reza e bem-estar coletivo. Uma das estratégias político-institucionais 
é a produção de materiais instrucionais que favoreçam a integração 
do pensamento, linguagem e realidade.  Verifica-se a constante pro-
dução de materiais, em sua maioria impressos, como meios para a 
criação de condições que orientem e fundamentem a formação e 
capacitação dos participantes de um processo educativo.  Assim, a 
produção e utilização de materiais impressos de Educação Ambien-
tal (EA) em ações, programas, eventos institucionais, comunitários e 
comemorativos é uma prática que estabelece canais de interlocução 
entre diferentes atores e setores sociais envolvidos. 

Os materiais instrucionais impressos de EA de propriedade pú-
blica repassam os conceitos e orientações para ações desejáveis, diri-
gidos para os diversos segmentos da sociedade. Eles são elaborados 
e produzidos a partir de referências consagradas da área, conteúdos 
acadêmicos presentes em livros didáticos, paradidáticos e recursos 
midiáticos (livros, revistas, boletins, meios eletrônicos, entre outros). 
Eles mantêm com o público destinatário relações de mediação en-
tre autor e leitor. Estes veículos de mensagem propiciam diferentes 
funções de uso que podem ser classificadas a partir de interesses 
individuais. Para determinadas pessoas, eles têm a finalidade infor-
mativa, e a tomada de conhecimento da existência do fato é o sufi-
ciente para satisfazê-los. Por vezes, eles acabam sendo descartados 
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imediatamente. Outras assumem posturas frente ao texto, sejam 
elas, políticas, críticas e reivindicativas.  Muitas vezes, as pessoas os 
reconhecem como resposta do poder público às demandas coletivas.  

Os Materiais Instrucionais de EA produzidos pela Secretaria Mu-
nicipal do Meio Ambiente, que representa uma autoridade frente aos 
cidadãos, estabelecem diálogos uma vez que são recebidos de forma 
diferenciada pelos grupos destinatários. Estes abordam processos, 
relações, conceitos, valores e participação devendo articular o que o 
leitor deve saber, o que ele deseja saber, e o que o escritor/autor con-
sidera significativo transmitir. Ao mesmo tempo, considera o leitor 
como parte de uma coletividade, e busca-se torná-lo “um novo cida-
dão que, entre os seus deveres para com essa “propriedade de todos”, 
leve agora em conta o meio ambiente” (SILVA, 1996, p.52).

Assim sendo, os Materiais Instrucionais de EA constituem meios 
para estabelecer o diálogo e verificação dos temas escolhidos com os 
conhecimentos e saberes a partir de conteúdos e temas ambientais. 
Orlandi (1996) ressalta que:

Não aceitar a separação entre forma e conteúdo, na 
linguagem (o como se diz já é o que se diz); Refletir 
sobre o que é o pedagógico (quando se fala em Edu-
cação Ambiental). Trabalhar o discurso do aprendiz 
(nem sempre há falta de informação, às vezes há um 
excesso) é saber que propor a ação é uma questão 
política mais ampla que não se esgota nas relações 
imediatas; que assumir o político (não partidário) 
faz parte; que refletir não é refletir “a” questão am-
biental, mas refletir “sobre” a questão ambiental e 
assim é um trabalho de deslocamento e de histori-
zação de cada um (ORLANDI, 1996, p.46-47).

Outro ponto refere-se ao ensino e à aprendizagem, visto que os 
materiais instrucionais de EA são utilizados como recursos didáticos 
nos processos educativos formais e não formais. Como pressuposto 
da Educação Ambiental, eles devem partir do local para o global, de 
forma que a contextualização da questão ambiental seja abordada 
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para promover sentimento de identidade e pertinência pelo público 
destinatário. Esta premissa corrobora com a teoria da aprendizagem 
significativa de Ausubel (1978, citado por MOREIRA, 2006) visto 
que ela explicita a necessidade de uma nova informação interagir 
com outra existente relevante para o indivíduo, de modo que apoia 
a assimilação e incorporação desta nova mensagem num processo 
de ensino e aprendizagem. Neste sentido, Ausubel (1978, citado por 
MOREIRA, 2006, p.13) afirma “[...] Se tivesse que reduzir toda a psi-
cologia educacional a um só princípio, diria o seguinte: o fator iso-
lado mais importante que influencia a aprendizagem é aquilo que o 
aprendiz já sabe. Averigue isso e ensine-o de acordo”. 

Na Prefeitura de Curitiba, diversas iniciativas de produção de 
materiais educativos relativos à temática ambiental são formula-
das pelas Secretarias de Comunicação Social e a do Meio Ambiente 
(SMMA). Estes são idealizados para veicularem informações, con-
ceitos e práticas que promovam o entendimento da corresponsabili-
dade por parte da população na gestão ambiental da cidade. 

A confecção dos Materiais Impressos de Educação Ambiental 
pelo Centro de Educação Ambiental (CEA) da SMMA ocorre em 
função de demandas originadas pelo próprio poder público e de-
mais setores sociais. A interlocução originada na demanda e oferta 
de Materiais Instrucionais Impressos de EA envolve critérios plura-
listas, visto constituírem recursos para mediação de diálogos entre os 
grupos destinatários como comunidades participantes de programas 
ambientais desenvolvidos, comunidades científicas, consumidores, 
grupos organizados de classe, administradores públicos. Na prática, 
observam-se três tipos mais frequentes de demandas: no setor e en-
tre setores da Secretaria, entre setores da Prefeitura e demais institui-
ções públicas, privadas e organizações não governamentais.26

O processo de concepção e produção dos Materiais Impressos 
de EA inicia com o diálogo entre os técnicos dos setores envolvidos 
para o qual o material se destina. Num segundo momento, ocorre a 
definição inicial e posterior redação de texto abordando conceitos 

26	 A distribuição e, algumas vezes, a produção e reprodução de Materiais Impres-
sos de EA ocorrem para serem usados em ações educativas específicas e campa-
nhas educativas (palestras, eventos, materiais didáticos complementares). 
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teóricos e orientações de práticas selecionadas de livros, exemplares 
de outras instituições, referências documentais. As falas dos interlo-
cutores expandem-se com a escrita dos materiais. 

O texto inicial é submetido à leitura de técnicos do CEA e de 
outros setores afins para observações, sugestões e alterações. O texto 
continua seu trajeto e passa para outros profissionais que intervêm 
realizando o processo de comunicação visual mediante a inserção de 
imagens e formatação do leiaute.

Um novo diálogo se estabelece após a versão ilustrada, quando 
ocorre nova leitura pelos técnicos de diferentes setores afins e ní-
veis hierárquicos superiores para aprovação e conclusão da arte final. 
O momento seguinte, o de produção gráfica ou de reimpressão dos 
materiais concebidos, pode ocorrer internamente no CEA ou em es-
tabelecimentos habilitados por processos de licitação, pregão eletrô-
nico ou empenho. 

Finalmente, o fornecimento ou distribuição dos Materiais Instru-
cionais de EA, produzidos como recursos didáticos para articular 
a participação dos indivíduos ou grupos sociais, ocorrem quando 
os cidadãos solicitam estes materiais através do Sistema Integrado 
de Atendimento ao Cidadão (Fone 156); do site da prefeitura (www.
curitiba.pr.gov.br); por telefone ou pessoalmente no Centro de Edu-
cação Ambiental da Secretaria do Meio Ambiente.

Quando os materiais impressos de Educação Ambiental são con-
cebidos no Centro de Educação Ambiental da SMMA, eles podem 
ter como propósitos o de apoiar os processos educativos, o de divul-
gar políticas institucionais, e o de atender ações e públicos específi-
cos. Há uma preocupação de motivar, de estabelecer relações de pro-
ximidade, de identificação, entre realidade e a mensagem veiculada, 
de ver suas vivências refletidas, e de despertar atitudes proativas. Por 
outro lado, os documentos editados pelo poder público têm caráter 
oficial, e geram entendimento público de que neles existem princí-
pios de legalidade. Consequentemente, crescem as possibilidades de 
se instaurar relações de respeito e confiança, contribuindo para a 
mobilização de grupos em programas ambientais.    

O Material Instrucional de EA intitulado “Guia para Multiplica-
dores do Projeto Ecocidadão” (GPEC), analisado nesta parte, está 
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seguindo os passos descritos anteriormente para sua edição final. Ele 
busca estabelecer o diálogo do poder público com o setor privado e o 
terceiro setor, e contém textos que trabalham aspectos do cotidiano 
do catador de materiais recicláveis ou agente ambiental. Ele foi ide-
alizado para os coordenadores técnicos dos PRR’s, que por sua vez, 
irão capacitar os catadores associados. Os conteúdos do GPEC suge-
rem atividades que motivam o público-destinatário, caracterizados 
no Guia como multiplicadores, para o desenvolvimento de práticas 
de Educação Ambiental na gestão dos Parques integrantes do Proje-
to Ecocidadão. 
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O GUIA DO PROJETO ECOCIDADÃO: O 
MATERIAL INSTRUCIONAL PESQUISADO

A pesquisadora, motivada pelo desejo de oferecer contribuições 
para a elaboração do material intitulado “Guia para multiplicadores 
de catadores do Projeto Ecocidadão” (GPEC), principalmente, pelo 
momento histórico vivido pelos catadores em Curitiba, que tiveram 
o preço dos materiais recicláveis reduzidos no início do ano de 2009.  
Consequentemente, a diminuição de renda dessas pessoas ratificou 
a determinação em contribuir de modo significativo com o Projeto 
Ecocidadão. 

O Material Instrucional GPEC é uma categoria de material im-
presso, de caráter mais permanente do que folhetos e cartazes, de-
positário de saberes e conhecimentos originários de vivências dos 
profissionais elaboradores, norteado por objetivos específicos do 
Projeto Ecocidadão.  Durante sua confecção, ela passa constante-
mente por critérios de validação, conteúdo, forma, legibilidade, le-
galidade e avaliação. O material tem como objetivo “incentivar a 
produção de conhecimentos, políticas, metodologias e práticas de 
Educação Ambiental em todos os espaços de educação formal, não 
formal e informal, para todas as faixas etárias” (BRASIL, 1992).

O Guia foi concebido por técnicos da Secretaria Municipal do 
Meio Ambiente de Curitiba (SMMA), representantes das Organiza-
ções Não Governamentais (ONGs) Instituto Lixo e Cidadania (ILIX), 
Aliança Empreendedora e  do Movimento Nacional dos Catadores27 

27	 O termo Catador(es) é aqui entendido como homens e mulheres que trabalham 
na atividade informal de catação de materiais recicláveis. 
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de Materiais Recicláveis (MNRC), o Guia, por estar em fase de finali-
zação, permite aprimoramentos. Ele está fundamentado na concep-
ção sistêmica, para formação de multiplicadores em EA que atuam 
no Projeto Ecocidadão, isto é, os coordenadores que orientam os ca-
tadores organizados, em associações, no cotidiano dos Parques de 
Recepção de Recicláveis (PRR’s), locais para a atividade de catação, 
situados em áreas priorizadas da cidade, onde existem concentra-
ções destes trabalhadores. Trata-se de material de apoio para o curso 
de capacitação destes agentes junto às suas equipes, como forma de 
inspirar e colaborar, individual e coletivamente, para a construção 
do cotidiano de trabalho. Ele prioriza o respeito à vida, o espírito 
de equipe, a amorosidade, a equidade e a concretização de sonhos. 
O Guia está organizado em quatro módulos que se “entrelaçam” 
como forma de demonstrar o princípio da interdependência entre 
os diferentes componentes de sistemas naturais ou culturais. Outro 
pressuposto-chave do material foi incentivar o respeito ao outro, no 
sentido de que “todos somos aprendizes”, fomentando, assim, atitu-
des de acolhimento, de escuta, de troca e respeito mútuo entre todos 
os participantes do projeto. Assim, o texto foi pensado para propiciar 
um diálogo frequente entre o emissor e o leitor mediante os conte-
údos e práticas propostas no Material Instrucional Impresso. Desta 
forma, buscou-se um caráter abrangente, linguagem acessível, uma 
abordagem lúdica e positiva das temáticas abordadas de forma que 
favoreça a construção conjunta de saberes e conhecimentos. 

A abordagem positiva para a gestão de mudanças foi fundamen-
tada na Investigação Apreciativa.  Esta metodologia, elaborada por 
David Cooperrider, está estruturada em quatro etapas, os quatro D’s: 
Discovery (descoberta), Dream (sonho), Design (planejamento) e 
Destiny (destino). Ela tem como fundamento a descoberta e a valori-
zação de potencialidades e contribuições de participantes de grupos 
para a construção do futuro desejado (COOPERRIDER; WHITNEY, 
2006). 

A ludicidade foi inserida mediante a utilização de atividades e 
dinâmicas de grupos, a fim de possibilitar o diálogo aberto, a troca 
de experiências e conhecimentos, a espontaneidade, a representa-
ção da realidade, a apropriação de conhecimento e a participação 
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(MARANHÃO, 2001).
A primeira versão do Guia para Multiplicadores de Catadores de 

Materiais Recicláveis de Curitiba do Projeto Ecocidadão (GPEC)28 
está composta pelas seguintes partes: apresentação, sumário, intro-
dução, o papel do multiplicador, quatro módulos:  I - Trabalhando 
a valorização pessoal e autoestima dos catadores; II – Ampliando 
olhares: a organização da atividade de coleta dos materiais reciclá-
veis; III – Saúde e segurança do catador no trabalho e no trânsito; IV 
– Trabalho em equipe: associativismo; e bibliografia consultada. Está 
referenciada uma sétima parte intitulada “Anexos” (SECRETARIA 
MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE, 2007). 

28	 O título do material impresso ainda passará por ajustes antes de sua publicação. 





65

AS ETAPAS DA PESQUISA-AÇÃO

A escolha da Pesquisa-ação como método de trabalho se deu em 
função do objetivo central que foi analisar um material instrucional 
de Educação Ambiental em atividades de formação formal e não for-
mal, o qual permitiu a interação entre pesquisadores e participantes. 
Mesmo que a configuração tenha se afastado do modo acadêmico 
convencional de pesquisa em que os participantes deveriam ter par-
ticipado da confecção do material escolhido (o GPEC), isto se deu 
ainda que de forma indireta. 

Thiollent (2007) explica que na fase de delimitação é necessário 
definir o elo entre os objetivos de pesquisa e os objetivos de ação. 
Neste estudo, os objetivos práticos foram atingidos durante as ati-
vidades de pesquisa, visitas técnicas e oficinas didáticas, em que os 
participantes foram orientados, a partir de um material em processo 
de finalização, para idealizarem atividades que possuem potencial 
de validação por seus elaboradores.  Por outro lado, os objetivos de 
conhecimento se deram por meio da criação de significados e com-
preensão de aspectos da complexidade do sistema de produção, con-
sumo e descarte de resíduos urbanos os quais mobilizam as pessoas 
e grupos sociais para ações conscientes diferenciadas.

Um Material Instrucional de Educação Ambiental (EA) tem a 
possibilidade de favorecer a integração entre teoria e prática, diálogo 
e escuta, observação, reflexão e ação, de modo que pesquisadores 
e participantes interajam. O GPEC, enquanto objeto de estudo, foi 
pensado como recurso didático mediador de diálogos, que ao ser 
usado, oportunizou a criação de significados pelos participantes da 



66

pesquisa. Ele passou a representar um elo de cooperação entre pes-
quisadores e diferentes públicos. O fato do conteúdo do Guia estar 
essencialmente associado a práticas de Educação Ambiental pro-
piciou estender as possibilidades de aplicabilidade do material por 
meio de oficinas didáticas. As características do material, o desejo 
de compreendê-lo sob o olhar acadêmico, a viabilidade de validação 
foram motivos congruentes para a escolha da Pesquisa-ação como 
abordagem metodológica de natureza qualitativa e interpretativa, a 
qual permite a construção do conhecimento por meio da ação.

Consideramos que a Pesquisa-ação não é constituída apenas pela 
ação e participação. Com ela é necessário produzir conhecimentos, 
adquirir experiência, contribuir para a discussão ou fazer avançar o 
debate acerca das questões abordadas. Parte da informação gerada 
é divulgada por formas e meios apropriados, no seio da população. 
Outra parte da informação cotejada com resultados de pesquisas an-
teriores é estruturada em conhecimentos. Estes são divulgados pelos 
canais próprios às ciências sociais (revistas, congressos, etc.) e tam-
bém por meio de canais próprios a esta linha de pesquisa (THIOL-
LENT, 2007, p. 22). 

Desta forma, conversas informais e oficinas didáticas específicas 
a partir dos temas dos módulos integrantes do GPEC foram conce-
bidas e oportunizadas como estratégias metodológicas de produção 
de conhecimento, que também proporcionaram aplicação de instru-
mentos para a coleta de dados e o registro de variáveis consideradas 
relevantes (MARCONI; LAKATOS, 2006). 

A ideia central deste estudo foi explorar os quatro módulos que 
compõem o GPEC. Um primeiro critério de prudência, quanto às 
escolhas dos públicos participantes das oficinas didáticas, foi rela-
cionar os conteúdos às formações acadêmicas e áreas de atuação de 
modo a despertar o interesse, agilizar as atividades e multiplicar os 
conhecimentos. Uma das quatro oficinas didáticas foi realizada com 
os técnicos integrantes das equipes operacionais do Projeto Ecocida-
dão, público destinatário do Guia visto que o módulo IV intitulado 
“Associativismo” trabalha temas pertinentes às suas funções. Além 
disso, um dos principais objetivos do Projeto Ecocidadão é forta-
lecer a organização dos catadores para a melhoria das condições de 
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trabalho e de vida deles. 
Um segundo critério foi explorar o material com outros públi-

cos denominados públicos potenciais, direta e indiretamente ligados 
às práticas cotidianas da população na gestão dos resíduos sólidos 
urbanos domiciliares. Um dos objetivos foi divulgar mais um dos 
programas municipais de gerenciamento integrado de resíduos sóli-
dos de modo a aproximar as relações entre comunidades externas e 
ensino, pesquisa e extensão universitários. Unindo objetivos de ação 
e de conhecimento, foram propostas oficinas em eventos acadêmi-
cos, prontamente aceitos pela comunidade e bastante receptivo pelos 
participantes.

A ação conjunta entre educação e meio ambiente em nível muni-
cipal por meio de políticas públicas definiu o terceiro e último critério 
que foi trabalhar com professoras e pedagogas de uma comunidade 
escolar de ensino básico a organização das atividades de coleta dos 
materiais recicláveis. Os objetivos práticos visaram difundir infor-
mações do Projeto Ecocidadão para reforçar e revisar os processos 
de Educação Ambiental  já desenvolvidos na escola e no seu entor-
no.  Os objetivos de conhecimento foram ampliar os debates sobre 
as especificidades de composição dos materiais recicláveis gerados 
na escola e em seus espaços de convívio, os impactos decorrentes da 
coleta seletiva e o reposicionamento das definições e conceitos de 
meio ambiente e Educação Ambiental. 

Foram idealizadas estratégias metodológicas voltadas às questões 
ambientais urbanas, destacando-se o tema de resíduos sólidos urba-
nos, a formação de multiplicadores em EA e atuação dos catadores 
de materiais recicláveis para articular ação e pesquisa em diferentes 
atividades de formação as quais viessem produzir saberes e conheci-
mentos com potencial de validação pelos técnicos elaboradores deste 
material. 
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Figura 3 – Diagrama da Metodologia adotada
Fonte: Elaborado pelas autoras

A pesquisa que embasou nosso texto pode ser visualizada por 
fases. A primeira fase, intitulada fase exploratória, contém o con-
junto de leituras que proporcionou elementos de fundamentação 
teórica para a realização da Pesquisa-ação. A Pesquisa-ação propria-
mente dita, segunda fase, iniciou com o reconhecimento de campo 
por meio de visitas técnicas realizadas em dois PRR’s integrantes do 
Projeto Ecocidadão situados no Uberaba29 (ver fotografia 1) e Ca-
pão Raso30. Foram realizadas quatro oficinas didáticas de Educação 
Ambiental  (EA), abordando os temas integrantes do Material Ins-
trucional selecionado “Guia para Multiplicadores de Catadores de 
Materiais Recicláveis – Projeto Ecocidadão” (GPEC).

29	 A Associação de Catadores de Materiais Recicláveis Natureza Livre atua num 
Parque de Recepção de Recicláveis do Projeto Ecocidadão situado no bairro 
Uberaba, na região leste da cidade de Curitiba, com 60.000 habitantes aproxi-
madamente (IBGE 2000). 

30	 O bairro Capão Raso está situado na região centro-sul da cidade de Curitiba 
onde moram aproximadamente 35.000 habitantes (IBGE 2000). 
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Fotografia 1 - Associação de Catadores de Materiais Recicláveis Natureza Livre
Fonte: Registro pelas autoras.

AS VISITAS TÉCNICAS
As visitas técnicas constituíram-se em conversas informais, e as ofi-
cinas didáticas em coleta de dados registrados em fichas compos-
tas por questionários semiestruturados contendo perguntas sobre o 
tema abordado. Para conhecer a realidade do cotidiano dos Parques 
de Recepção de Recicláveis (PPR’s) e compreender a atuação dos 
integrantes das equipes operacionais e a organização das atividades 
realizadas pelos catadores no Projeto Ecocidadão foi solicitada au-
torização para a SMMA para visitar alguns deles que estão em fun-
cionamento (ver apêndice B) Ambas as visitas foram feitas com o 
veículo oficial, contando com a presença de um técnico de apoio ao 
Projeto Ecocidadão que está vinculado à ONG Aliança Empreen-
dedora. Ao chegar ao primeiro parque, o contato inicial foi com os 
catadores, que se encontravam no pátio frente às mesas separando 
materiais recicláveis. Observou-se que eles estavam integrados com 
as regras de trabalho em grupo. Eles dispensaram o precioso tempo 
deles para receber e explicar como realizam diariamente as etapas da 
atividade de catação.



70

Depois, o coordenador nos acompanhou até o setor adminis-
trativo, que fica no pavimento superior do imóvel do parque para 
complementar as informações sobre o andamento das atividades. 
Foram abordados os temas da saúde e segurança, riscos de aciden-
tes, a separação inadequada dos materiais que chegam ao parque e 
as dificuldades e visões sobre as dinâmicas para se trabalhar com os 
materiais coletados.

A segunda visita foi diferente porque o barracão possui duas en-
tradas, sendo uma para o depósito de materiais e uma para a sala 
onde ficam o coordenador e os agentes. O contato maior ficou com a 
equipe operacional, e a conversa com os catadores foi rápida porque 
eles tinham uma reunião com a COHAB, próximo às suas moradias, 
e iriam sair mais cedo. A quantidade de resíduos no local de depósito 
era imensa, e havia uma grande quantidade de material enfardado 
estocado. Os catadores recebem profissionais que ministram oficinas 
de capacitação e arte.

AS OFICINAS DIDÁTICAS 
Oficinas didáticas entendidas como espaços de reflexão e aprendi-
zagem baseados no aprender possibilitam a conexão entre teoria e 
prática de modo a contribuir na elaboração coletiva de propostas 
educativas enriquecidas pelas vivências, saberes e conhecimentos 
trocados entre os participantes (PALOS; MENDES, 2001). 

As oficinas didáticas como estratégia metodológica adotada 
para desenvolvimento da Pesquisa-ação foram realizadas a partir 
das orientações preconizadas em documentos de referência em 
Educação Ambiental, da complexidade ambiental (LEFF, 2003), da 
mobilização social (TORO; WERNECK, 1997) e da gestão ambiental 
urbana (VARGAS; RIBEIRO, 2001). 

Para ampliar as ideias existentes no GPEC, foram realizadas ofi-
cinas didáticas por serem estratégias que propiciam a interação entre 
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as pessoas de modo dialógico31 e dialético32, e postura proativa33 
oportunizando a troca de saberes e conhecimentos dos e entre os 
participantes e os conteúdos abordados a partir do Material Instru-
cional de EA em análise. Elas tiveram como objetivo geral oportu-
nizar a reflexão, vivência e discussão do Projeto Ecocidadão a partir 
do cotidiano dos públicos participantes, de modo que a criação das 
atividades didáticas constituísse uma simulação deles como educa-
dores ambientais junto a profissionais que atuam diretamente com 
os catadores. Para a realização das mesmas, foram concebidos planos 
de ação específicos para cada uma, com etapas e objetivos semelhan-
tes, mas adequadas ao tema, tempo, público, local de realização e 
recursos materiais disponíveis. A duração de cada oficina variou a 
fim de adequar-se à disponibilidade do púbico participante, mas, em 
média, tiveram a duração de três horas.

A efetivação das oficinas iniciou mediante processo formal de 
solicitação junto aos públicos participantes por meio de elaboração 
de propostas de minicurso e oficina, realização de reunião prévia e 
autorização prévia pela instituição participante. O desenvolvimen-
to das oficinas incluiu momentos comuns, com tempos médios de 
duração de 20 minutos cada: acolhida, apresentação inicial da pro-
posta da oficina e seus objetivos; explicação da atividade simulada; 
concepção, elaboração e apresentação da atividade didática pelas 
equipes; exposição dialogada com os participantes sobre a oficina; 
avaliação do Material Instrucional de EA quanto ao tema abordado 

31	 Dialogicidade, segundo Paulo Freire, está em permitir aos alunos agir e refletir 
sobre a ação pedagógica realizada, diferente de um refletir exclusivo da mente 
do professor. Aí se chega à práxis, ou a “teoria do fazer”, com ação e reflexão si-
multâneas. Disponível em: <http://www.ambito-juridico.com.br/pdfsGerados/
artigos/585.pdf)>

32	  Dialética: abordagem que se propõe a abarcar o sistema relações que constrói, 
o modo de conhecimento exterior ao sujeito, mas também as representações 
sociais que traduzem o mundo dos significados (MINAYO citado por GUIMA-
RÃES, 2004, p.33).

33	  Proatividade: que toma atitudes para resolver problemas, mudanças ou neces-
sidades antes que eles aconteçam antecipando, modificando uma ocorrência de 
forma hábil e competente.
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e da oficina; e encerramento da mesma. 
Para a sistematização dos dados obtidos nas atividades didáticas, 

elaborou-se uma ficha-roteiro “Roteiro das atividades a serem elabo-
radas” a ser preenchida pelos participantes, contendo itens integran-
tes de um plano de atividade: identificação do grupo, tema, nome da 
atividade, justificativa, objetivos, metodologia e recursos necessários 
(ver apêndice C). Foram também elaborados outros documentos de 
avaliação: um para avaliar o Material Instrucional Impresso “Guia do 
Projeto Ecocidadão (GPEC) referente ao módulo abordado na ofici-
na (ver apêndice D). e outro para avaliar a oficina em si (ver apêndice 
E) Destaca-se que o relato dessas estratégias utilizadas considerou a 
ordem sequencial em que as mesmas foram realizadas.
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AS OFICINAS DIDÁTICAS E AS 
ATIVIDADES ELABORADAS 

A análise dos dados coletados nas oficinas foi de natureza qualita-
tiva, incorporando aspectos quantitativos. Os resultados obtidos 
foram contribuindo para a visualização da interação conhecimento
-ação. Em cada oficina, foi possível reunir saberes e conhecimentos 
já adquiridos pelos participantes sobre o tema com a idealização de 
situações a serem vivenciadas no dia a dia da atividade de catação. 
Vale destacar que a Educação Ambiental caminhou junto nesta cons-
trução de significados e ofereceu as bases teóricas para conduzir as 
atividades propostas a partir do GPEC. 

As quatro oficinas didáticas realizadas, as quais envolveram 75 
participantes, sendo 14 integrantes do Projeto Ecocidadão (público 
destinatário) e 61 integrantes de organizações governamentais e não 
governamentais (público potencial), foram organizadas com a for-
mação de três subgrupos a cada oficina, sendo que cada um aborda-
va um aspecto do tema abordado nos módulos do GPEC. 

OFICINA DIDÁTICA: “ESPELHANDO-SE NO PROJETO 
ECOCIDADÃO DE CURITIBA: O DIÁLOGO COM A 
UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ”
A oportunidade de efetivar a primeira oficina ocorreu com o con-
vite para a realização de um minicurso durante a V Semana Acadê-
mica de Processos Ambientais (SEMAPA) / Química Ambiental e 
I Workshop: Pesquisa e Meio Ambiente, nos dias 11 a 15 de maio de 
2009, organizado pelo Curso de Química Ambiental da Universi-
dade Tecnológica Federal do Paraná. Por ser um evento promovido 
pelo Departamento de Química, a probabilidade de alunos desta área 
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participarem era grande, visto os temas de resíduos sólidos urbanos, 
riscos e  segurança, fazerem parte da sua formação. Em função disso, 
definiu-se aprofundar os conteúdos do Módulo III do GPEC: Saúde 
e Segurança do Catador no Trabalho e no Trânsito.  Esses fatos agili-
zaram o desenvolvimento das atividades pelos participantes.

Para efetivação do minicurso, escolheu-se como estratégia meto-
dológica a realização de uma oficina didática intitulada “Espelhan-
do-se no Projeto Ecocidadão de Curitiba: o diálogo com a Univer-
sidade Tecnológica Federal do Paraná”, com carga horária de quatro 
horas, realizada no período da manhã e contou com 33 participantes, 
estudantes dos cursos de Gestão Ambiental, Química Ambiental, 
Processos Ambientais, Design e profissionais atuantes na área de 
meio ambiente com foco em gestão de resíduos sólidos e organiza-
ção de catadores. 

A proposta da oficina, que simulou a formação de multiplicado-
res sobre o tema dos resíduos sólidos urbanos domiciliares, justifica-
se pela atualidade e pela necessidade de se encontrar caminhos para 
as soluções de problemas com relação à produção, armazenamento, 
descarte e destinação dos mesmos. Sua organização dirigida para 
alunos universitários colaborou para que houvesse uma ampliação 
das relações entre conhecimentos teórico-práticos, obtidos na for-
mação acadêmica de química ambiental, e o saber fazer daquelas 
pessoas que estão envolvidas na atividade de coleta, estocagem e co-
mercialização de materiais recicláveis por catadores em Curitiba. 

Durante a oficina, apresentou-se o material referente às visitas 
feitas aos Parques de Recepção de Recicláveis, integrantes do Projeto 
Ecocidadão, que subsidiou o desenvolvimento de atividades e forne-
ceu um panorama do cotidiano dos catadores para os participantes.  
A partir de slides selecionados contendo explicações e discussões, 
buscou-se mostrar e complementar conceitos, conhecimentos, e 
aspectos característicos das atividades decorrentes da produção de 
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resíduos sólidos na cidade. 

Os procedimentos metodológicos dessa oficina foram organizados 
da seguinte maneira:
1. Apresentação do projeto Ecocidadão e da relação existente com 

a oficina mediante apresentação de slides em programa Power-
Point, iniciada com a exibição de um mosaico de imagens e a 
música “Cultura” de Arnaldo Antunes ( ver anexo A ).  Nesse 
momento, fez-se uma sensibilização que provocou uma refle-
xão inicial sobre a unidade natural-social, ser-agir das pessoas 
no Universo e sua relação com o cotidiano vivido e aprendido.
Esta primeira parte da oficina visou colaborar para a formação 
de visão crítica e significativa quanto à responsabilidade com-
partilhada de todos os setores da sociedade e, quanto à geração, 
descarte e aproveitamento dos materiais presentes nos resíduos 
sólidos urbanos. 

2. Explicação da atividade simulada: abordagem dos aspectos de 
EA; interação com as vivências individuais; escolha de método 
de trabalho para veicular o conteúdo presente no MÓDULO III 
do GPEC. 

3. Preparação, elaboração e apresentação das atividades pelos grupos 
sob a orientação das coordenadoras. As atividades didáticas ela-
boradas foram nomeadas da seguinte forma: a. “Hei, olha onde 
põe a mão!” referente ao item do GPEC “riscos de acidentes e 
de contaminação no trabalho”; b. “Viva bem e trabalhe com se-
gurança” referente ao item “riscos ergonômicos”, e c. “Riscos e 
segurança” referente ao item “riscos no trabalho e no trânsito e 
atitudes adequadas pelos catadores e pela população” (ver foto-
grafias 2, 3, e 4). 
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Fotografia 2 – Apresentação da atividade “Hei, olha onde põe a mão!”
Fonte: Registro pelas autoras (V SEMAPA – UTFPR).

Fotografia 3 – Apresentação da atividade “Viva bem e trabalhe com 
segurança”
Fonte: Registro pelas autoras (V SEMAPA – UTFPR).



77

Fotografia 4 – Apresentação da atividade “Riscos e Segurança”
Fonte: Registro pelas autoras (V SEMAPA – UTFPR).

4. Avaliação de uma atividade apresentada: foi solicitado que um dos 
subgrupos voluntariamente se apresentasse para ouvir a exposi-
ção de comentários feitos pelas coordenadoras sobre os seguintes 
pontos da apresentação: didática; linguagem; comunicação; arti-
culação entre conteúdos acadêmicos, técnicas e saber fazer, con-
ceitos de EA e Projeto Ecocidadão. 

5. Posteriormente foi solicitado aos participantes preencherem a ava-
liação do Material Instrucional referente ao Módulo III do GPEC 
e à oficina. 

6. No encerramento, as coordenadoras agradeceram aos participan-
tes a oportunidade de trocas de conceitos e práticas compartilha-
das durante o desenvolvimento da oficina.  

OFICINA DIDÁTICA: EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
MEDIANDO O DIÁLOGO ENTRE A COMUNIDADE 
ESCOLAR E O PROJETO ECOCIDADÃO
A articulação com uma pedagoga que atua numa Escola Municipal 
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de ensino fundamental de Curitiba, também integrante do Grupo de 
Estudos de Tecnologia e Meio Ambiente (TEMA) da Universidade 
Tecnológica Federal do Paraná, resultou na realização de uma reu-
nião junto à comunidade escolar a fim de sensibilizá-la para partici-
par da oficina didática intitulada “Educação Ambiental mediando o 
diálogo entre a comunidade escolar e o Projeto Ecocidadão”.

Essa reunião aconteceu no dia 04 de junho de 2009, das 16h30 às 
17h30, na sala dos professores de uma Escola Municipal de Educação 
Básica de Curitiba, oportunidade em que participaram a diretora, 
duas pedagogas, uma inspetora, uma encarregada do pessoal da lim-
peza, uma corregente da 3ª série, e a aluna especial do mestrado da 
UTFPR. 

A reunião foi desenvolvida com apresentação de slides, ocorren-
do primeiramente apresentação pessoal de todos os participantes a 
fim de promover uma integração inicial. Durante a explanação so-
bre os principais aspectos relacionados aos resíduos sólidos urbanos 
domiciliares e ao cotidiano da escola, houve bastante interesse dos 
participantes quanto aos catadores de materiais recicláveis, embora, 
não percebam a existência de muitos catadores na comunidade do 
entorno da escola. Após a exposição, foi ressaltado por uma peda-
goga presente que a oficina deveria ter cunho pedagógico, isto é, ter 
aplicabilidade na sala de aula, visto que o tema “resíduos sólidos” 
necessita ser aprofundado. Ao final, a realização da oficina didática 
foi aceita pelas presentes na reunião, sendo que a data a ser realiza-
da ficou para ser definida em conjunto com a comunidade escolar 
posteriormente.

Ao finalizar a reunião, diversos Materiais Instrucionais Impressos 
de Educação Ambiental34,  produzidos pela Secretaria Municipal do 

34	 Os materiais impressos de Educação Ambiental distribuídos foram: Cartilha 
“Aprendendo com a cidade da gente”; Adesivos, fôlder, cartilha, marcador de 
página  da Turma do Separe; fôlder “Adote uma árvore”; fôlder “Ando com meu 
amigo na linha”; filipeta: “Lugar de óleo usado não é no ralo”; fôlder  “Águas 
de Curitiba”; Jornal e Fôlder “Biocidade”; Cartilha “Um jeito simples de culti-
var jardins – curso de jardinagem”; fôlder “Terrário: um jardim em miniatura”; 
Guia de arborização viária de Curitiba – “Árvores da cidade”; Cartilha “Peixoto 
e o mistério de Potiúna”; Cartilha “Curitiba – plantando conhecimento”; Car-
tilha “Pinhãozito e seus amigos em busca das araucárias”; Caderno “Curitiba 
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Meio Ambiente, foram entregues aos participantes como forma de 
contribuir para a continuidade das atividades didáticas de Educação 
Ambiental, já desenvolvidas na escola. As participantes demonstra-
ram interesse pelos materiais, expressando que apresentavam conte-
údos importantes sobre meio ambiente abordados em sala de aula. 
Após a reunião, a pedagoga foi realizar uma visita pela escola, a fim 
de mostrar sua infraestrutura e atividades ali desenvolvidas .

Nos dias que se seguiram, ajustamos, com a escola, data e horá-
rio para a realização da oficina. Ela foi realizada em 23 de junho de 
2009, das 18h30 minutos às 21 horas com a participação de 12 profes-
soras de diferentes disciplinas, entre elas, português, história, artes, 
geografia, educação física, ciências e matemática; duas pedagogas, a 
diretora e a vice-diretora, totalizando 16 participantes. Teve início 
com um lanche promovido pela equipe da escola constituindo um 
momento de integração entre as participantes e as coordenadoras da 
oficina didática. 

O objetivo geral da oficina foi estabelecer diálogos com o coti-
diano da comunidade escolar por meio de vivência de práticas pe-
dagógicas de Educação Ambiental sobre a gestão compartilhada dos 
resíduos sólidos recicláveis. Como objetivos específicos, buscaram-
se criar atividades de extensão entre universidade e órgãos muni-
cipais dirigidas à formação de multiplicadores ambientais; difundir 
os pressupostos do “Guia do Projeto Ecocidadão” (GPEC); idealizar 
estratégias educativas sobre a organização da atividade de coleta dos 
materiais recicláveis e a formação de multiplicadores; estimular a 
troca de experiências e ampliar os laços de relações sociais entre os 
participantes da oficina; e agregar sugestões para o GPEC que ve-
nham ampliar os olhares sobre a atividade de catação.

Os procedimentos metodológicos dessa oficina foram organiza-
dos da seguinte maneira: 
1. Acolhida: momento de acolhimento e integração entre os partici-

pantes e as coordenadoras da oficina com compartilhamento de 
lanche.

2. Apresentação da Equipe Fênix, um grupo de alunos matriculados 
de 10 a 15 anos sob a orientação de uma professora da escola, que 
estava participando da etapa regional do Campeonato Mundial 

– Gestão ambiental”
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de Robótica35 a ser realizado no sábado da semana em curso. A 
equipe apresentou, sob a forma de dramatização, a história criada 
por eles intitulada “Ops! O Planeta está doente”, abordando as 
consequências e os impactos causados pelas nossas ações quanto 
aos quatro elementos: água, solo, fogo e ar localizando a realidade 
do bairro Cidade Industrial de Curitiba (CIC) onde moram (ver 
fotografia 5). 

Fotografia 5 – Capa da história criada e apresentada por um grupo de alunos
Fonte: Registro pelas autoras (Escola Municipal de Educação Básica 
- Curitiba-PR).

A equipe finalizou apresentando e explicando um modelo de casa 
ecologicamente correta, feita com peças do brinquedo lego, que 
incluía alternativas sustentáveis em relação à captação de água de 

35	 First Lego League (FLL) é um campeonato de robótica mundial promovido pela 
empresa dinamarquesa Lego, fabricante de brinquedos pedagógicos, que neste 
ano tem como tema “Recursos Energéticos: buscando soluções para a demanda 
global”. 
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chuva, energia solar, telhado verde, cores claras nas paredes da 
casa, calçadas como formas de buscar soluções para os problemas 
encontrados na comunidade onde vivem. No final da apresenta-
ção, a equipe distribuiu para as três coordenadoras da oficina um 
exemplar da história dramatizada e criada por eles.

3. Introdução: neste momento, os participantes se apresentaram e 
refletiram a partir do desenho animado “Aprendiz de Feiticeiro”, 
integrante do filme Fantasie de Walt Disney. Este recurso foi uti-
lizado visando sensibilizar e iniciar a reflexão quanto ao nosso 
modo de vida, suas facilidades e dificuldades, principalmente no 
que diz respeito aos produtos que utilizamos no cotidiano e às 
questões de gestão dos mesmos. 
Após, houve apresentação do Projeto Ecocidadão e do tema abor-

dado no módulo II do GPEC - Ampliando olhares: a organização 
da atividade de coleta dos materiais recicláveis, a fim de situar os 
participantes no tema da oficina e informar como acontece a organi-
zação e a participação dos diferentes atores envolvidos no processo 
de gestão de resíduos domiciliares urbanos.

Prosseguiu-se com a concepção e elaboração das atividades, com 
duração aproximada de 40 minutos, quando foram fornecidas orien-
tações para a elaboração da atividade didática e a dinâmica de divi-
são dos participantes em três subgrupos a fim de idealizarem estraté-
gias de EA a serem aplicadas com os multiplicadores dos Parques de 
Recepção de Recicláveis a partir do cotidiano escolar. 

Os subgrupos escolheram um dos seguintes aspectos abordados 
neste módulo do GPEC: “A carrinhada e o que mais leva no car-
rinho”; “Por que a catação é importante? Classificando os tipos de 
recicláveis”; “Ciclo de vida dos produtos e a reciclagem”. Esses itens 
foram previamente selecionados com o objetivo de adequar aos con-
teúdos considerados mais relacionados ao dia a dia escolar. 

Depois da escolha dos itens, cada subgrupo teve o apoio de uma 
coordenadora, de fotocópias do item a ser trabalhado pela equipe, e 
de ficha-roteiro da atividade a ser elaborada (ver apêndice C). Além 
disso, foram disponibilizados alguns materiais de papelaria, revistas 
e papéis usados, roupas e adereços para dramatização e máquina fo-
tográfica para a produção das atividades didáticas. 
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5. Após essa etapa, os subgrupos tiveram cerca de dez minutos para 
apresentarem a atividade para todas as participantes.  As ativida-
des didáticas elaboradas pelos subgrupos foram: “A carrinhada e 
o que mais leva o carrinho”; “Você produz lixo?”; e, “Morte e vida 
eterna dos materiais” (ver fotografias 6, 7 e 8 ).

Fotografia 6 - Apresentação da atividade “A carrinhada e o que mais leva o 
carrinho?”
Fonte: Registro pelas autoras (Escola Municipal de Educação Básica de 
Curitiba-PR).
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Fotografia 7 - Apresentação da atividade “Você produz lixo?”
Fonte: Registro pelas autoras (Escola Municipal de Educação Básica de 
Curitiba- PR).

Fotografia 8 - Apresentação da atividade “Morte e vida eterna dos materiais”                                                                             
Fonte: Registro pelas autoras (Escola Municipal de Educação Básica de Curitiba 
- PR).
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6. Posteriormente, as participantes responderam duas fichas avalia-
tivas: uma referente ao módulo II integrante do GPEC, a fim de 
verificar como esse Material Instrucional produzido propicia a 
apropriação de saberes e conhecimentos de Educação Ambiental 
pelo público destinatário; e a outra ficha de avaliação foi preen-
chida a fim de estimar os resultados obtidos quanto à metodolo-
gia desenvolvida na oficina.

7. Encerramento da oficina: nesse momento, foi feito o agradecimen-
to, a distribuição de materiais impressos de EA36 elaborados pela 
SMMA para as participantes e o pedido para a realização de ou-
tras oficinas na continuidade do processo. 

OFICINA DIDÁTICA: PROJETO ECOCIDADÃO DE 
CURITIBA: EDUCAÇÃO AMBIENTAL E A VALORIZAÇÃO 
PESSOAL DO CATADOR 

A oficina didática intitulada “Projeto Ecocidadão de Curitiba: 
Educação Ambiental e a valorização pessoal do catador” foi realiza-
da durante o VI Fórum Brasileiro de Educação Ambiental ocorrido 
entre os dias 22 a 25 de julho de 2009, na Universidade Federal do 
Rio de Janeiro, Campus da Praia Vermelha, na Urca.

A escolha do público da oficina justifica-se pelo fato de muitos 
educadores ambientais serem fomentadores da organização dos gru-
pos de catadores e são eles que têm papel fundamental para realizar 
projetos. Eles são os que fazem a interlocução entre o poder público 
e a comunidade destes trabalhadores. É uma ação de parceria que 
apresenta uma complexidade de organização e estrutura as quais de-
mandam mudanças culturais, políticas e socioeconômicas.   

A oficina teve duração de três horas, contando com a presença de 
16 participantes, oriundos de estados pertencentes à região Nordeste, 
Sudeste e Centro-oeste do Brasil. Em relação à formação acadêmica 
e área de atuação, estiveram presentes educadores ambientais que 
atuam na ONG Praia & Mar de São Sebastião (SP) e Ibirá de Ribeirão 

36	 Os materiais de EA distribuídos foram fôlder e cartilha “A turma do Separe”; 
fôlder “Biocidade”; fôlder “Terrário: um jardim em miniatura” e Cartilha “Pi-
nhãozito e seus amigos em busca das araucárias”. 
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Preto (SP); bióloga e pedagoga coordenadora da EA em Três Cora-
ções (MG); sanitarista e contador atuante como secretário do meio 
ambiente de Floriano (PI); geógrafa da Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente de Cuiabá (MT); pedagoga do Colégio Salesiano São Gon-
çalo de Cuiabá (MT); biólogo e pedagogo atuante em Ilhéus (BA); 
pedagoga atuante na educação de Itapetininga (SP); professor atuan-
te no Projeto Recicla da Universidade de São Paulo; biólogo atuante 
com trilhas em Educação Ambiental; jornalistas atuantes em progra-
mas de responsabilidade social, comunicação corporativa e comuni-
cação social em Ribeirão Preto (SP) e Rio de Janeiro; mestranda em 
educação e ecologia humana que atua na Secretaria Estadual de Edu-
cação do Distrito Federal e estudante de turismo no Rio de Janeiro.

O módulo I do GPEC que enfoca a valorização pessoal e auto-
estima dos catadores de materiais, foi escolhido por constituir um 
tema fundamental em cursos de formação e capacitação de multipli-
cadores. A expectativa das coordenadoras era que a diversidade na 
composição do grupo possibilitaria enriquecimento proveniente das 
vivências e experiências socioculturais dos participantes oriundos de 
diferentes regiões do Brasil. 

Esta oficina criou oportunidade para os participantes conhece-
rem como a cidade de Curitiba vem atuando no sentido de organizar 
a coleta e a triagem de materiais recicláveis pelo processo de Educa-
ção Ambiental. Além disso, ela ofereceu espaço para trabalhar um 
Material Instrucional de Educação Ambiental dirigido por formação 
de multiplicadores.

Os procedimentos metodológicos dessa oficina foram organiza-
dos da seguinte maneira:  
1. Introdução: momento inicial de acolhida aos participantes me-

diante a realização de uma atividade de apresentação e integra-
ção. Esta se consistiu na apresentação do nome, local de origem e 
uma qualidade que iniciava com a mesma letra do nome pessoal. 
Por sugestão de um dos integrantes, foi incluída nesta apresenta-
ção a motivação pessoal para participar da oficina. No desenvol-
vimento da dinâmica, foi possível perceber o interesse de muitos 
pela gestão dos resíduos sólidos urbanos. Em função disso, o foco 
da oficina foi explicitando o caráter didático voltado à formação 
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de educadores ambientais para atuarem junto a catadores.  
2. Apresentação de slides dos objetivos gerais da oficina, do Proje-

to Ecocidadão, e do módulo I do Guia do Projeto Ecocidadão 
(GPEC) e uma breve contextualização da cidade de Curitiba e o 
gerenciamento público de resíduos sólidos recicláveis.

3. Posteriormente, a atividade didática foi explicada aos subgrupos, 
os quais precisariam simular estratégias de Educação Ambiental 
a serem usadas em cursos de formação de multiplicadores junto 
aos catadores.

4. Para a concepção e elaboração da atividade, foram utilizados apro-
ximadamente 40 minutos, tendo sido solicitada a formação de 
três subgrupos, sendo que cada um foi acompanhado por uma 
coordenadora. Posteriormente, cada subgrupo escolheu um des-
ses itens abordados no módulo: “Me apresentando”; “O espelho”; 
“Como vejo meu ambiente?” para criação das atividades. Eles re-
ceberam fotocópias do item escolhido, e uma ficha-roteiro que 
foi sendo preenchida na medida em que a atividade didática ia 
sendo elaborada.

Também foram disponibilizados materiais de papelaria, revistas e 
jornais usados, adereços e roupas para dramatizações. Os subgru-
pos foram receptivos quanto à proposta, existindo um momento 
inicial de estranhamento e de dificuldade na proposição de algu-
ma atividade. Entretanto, com o decorrer da oficina, as vivências 
e experiências trazidas foram sendo compartilhadas, e um novo 
processo de apropriação e aplicação de conhecimentos foi sendo 
construído, resultando numa atividade própria de cada subgru-
po. As atividades didáticas elaboradas foram: “Eu na diversidade 
regional e cultural” referente ao item “Me apresentando”; “O en-
rosco e o desenrosco” referente ao tópico “O espelho” e, “Quanto 
vale um agente ambiental?” referente ao tópico “Como vejo meu 
ambiente?”. 

5. Apresentação das atividades pelos subgrupos: neste momento, eles 
apresentaram as atividades elaboradas, comentando o processo 
de criação das mesmas. O ambiente estava descontraído e produ-
tivo, durante as apresentações (ver fotografias  9, 10, e 11). 
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Fotografia 9 – Apresentação da atividade “Eu na diversidade regional e 
cultural”
Fonte: Registro pelas autoras (VI Fórum Brasileiro de Educação Ambiental).

Fotografia 10 - Apresentação da atividade “O enrosco e o desenrosco”
Fonte: Registro pelas autoras (VI Fórum Brasileiro de Educação Ambiental)
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Fotografia 11 -  Apresentação da atividade “Quanto vale um agente 
ambiental?
Fonte: Registro pelas autoras (VI Fórum Brasileiro de EA no Rio de Janeiro).
6. Com o objetivo de aprimorar o conteúdo do módulo I do Guia 

do Projeto Ecocidadão “A valorização pessoal e da autoestima do 
catador”, os participantes preencheram uma ficha avaliativa do 
Material Instrucional de EA relativa a alguns aspectos tais como, 
adequação ao cotidiano, construção de conhecimento, troca de 
informações, possibilidade de utilização em outros ambientes, e 
conteúdos abordados.

7. Avaliação da oficina: foi solicitado também o preenchimento de 
uma ficha avaliativa quanto à metodologia utilizada no sentido de 
coletar informações que permitissem correções, reformulações, e 
aprimoramentos em processos de formação.

8. Encerramento: houve agradecimento aos participantes, entrega 
de materiais instrucionais impressos de EA37 elaborados pela 
SMMA, e de um cartão com a letra da música “Gente” de Cae-

37	 Os materiais instrucionais de EA distribuídos foram: cartilha e fôlder “A tur-
ma do Separe”; o fôlder “Programa Biocidade”; jornal “Biocidade: em busca da 
cidade sustentável”; e boton personalizado com a temática “Animais da Mata 
Atlântica”. 
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tano Veloso como forma de sensibilizar e estimular o respeito à 
diversidade humana em processos de Educação Ambiental (ver 
anexo B).

OFICINA DIDÁTICA: TRABALHO EM EQUIPE: 
ASSOCIATIVISMO
A oficina didática intitulada “Trabalho em equipe: associativismo” 
foi realizada em 03 de outubro de 2009, no Auditório da Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente da Prefeitura Municipal de Curitiba
-PR, das  8h30 às 12h30 .

A escolha do módulo do GPEC intitulado “Trabalho em equi-
pe: Associativismo” para o público que está atuando nos Parques de 
Recepção de Recicláveis pode ser justificada por três razões: a pri-
meira, porque os participantes, que integram as equipes dos PPR’s, 
constituem-se o público destinatário deste material. São os que tra-
balham exercendo funções nas equipes operacionais no cotidiano 
dos Parques que colocam em ação os princípios do associativismo os 
quais visam alcançar a autogestão.  A segunda foi a apresentação do 
documento GPEC para aqueles que ainda não o conheciam, uma vez 
que é necessário que os multiplicadores o conheçam como material 
didático de apoio para suas atividades. A última, explica-se por um 
dos objetivos de maior importância do Projeto Ecocidadão que é o 
fortalecimento da organização dos catadores de materiais recicláveis 
informais, visto que a essência do conteúdo deste módulo do GPEC 
é o trabalho em equipe e a força do coletivo. 

Na oficina com duração de 4 horas, participaram 11 membros de 
equipes operacionais dos PRR’s: Vida Nova, Catamare, Natureza Li-
vre, Sociedade Barracão, Itatiaia; dois representantes da ONG Alian-
ça Empreendedora, e uma técnica da SMMA. 

Nesta oficina, oportunizou-se aos participantes a aplicação dos 
pressupostos do módulo IV do GPEC, a criação de atividades de for-
mação relacionando os itens abordados às vivências, saberes e co-
nhecimentos do cotidiano dos Parques, a criação de significados a 
partir da relação entre o trabalho deles com os catadores do Projeto 
Ecocidadão e os conteúdos de EA deste módulo do GPEC e o estí-
mulo aos laços de relações sociais entre esses profissionais. 
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Os procedimentos metodológicos dessa oficina foram organiza-
dos da seguinte maneira:
1. Acolhida: a oficina foi iniciada com um pequeno lanche que favo-

receu a descontração e a integração dos participantes. Em segui-
da, houve uma contação da história “Sopa de Pedra”, integrante 
do Módulo IV do GPEC, que abordou a questão da importância 
da cooperação de todas as pessoas para alcançar um objetivo co-
mum. Esta estratégia permitiu aflorar o potencial da contação de 
histórias, enquanto uma prática cotidiana das pessoas, durante e 
depois do desenvolvimento da oficina.

2. Introdução: apresentação do GPEC, das atividades didáticas ela-
boradas nas outras oficinas e do conteúdo do módulo IV.

3. Explicação da atividade simulada: o grupo foi dividido em três 
subgrupos, e cada um teve 40 minutos para preparar e elaborar 
sua apresentação. Após, feita a escolha dos itens do Módulo IV 
“Fazendo escolhas – os valores presentes”; “Por que o catador 
deve se organizar?”; e “O que é uma associação?” foram disponi-
bilizados materiais e recursos didáticos de apoio. 

4. Elaboração e apresentação das atividades didáticas pelos subgru-
pos: a. “A união faz açúcar”, referente ao item “Fazendo escolhas 
– os valores presentes”; b. “A Saga do Catador Antes e Depois do 
Associativismo” referente ao “Por que se organizar?”, e c.“Esta-
mos no m0esmo barco” referente ao item “O que é uma Associa-
ção?” (ver fotografias 12, 13 e 14).
Os participantes durante esse momento se fixaram na execução 

das atividades de representação teatral, posicionando os móveis da 
sala de modo que eles pudessem aproximar a simulação à realidade 
proposta pelos enredos elaborados. Eles vivenciaram as dramatiza-
ções propostas como atores, exteriorizando suas potencialidades de 
expressão artística.
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Fotografia 12 – Apresentação da atividade “A união faz açúcar”
Fonte: Registro pelas autoras (Auditório da SMMA/PMC).

Fotografia 13 – Apresentação da atividade “A saga do catador antes e depois 
do associativismo”
Fonte: Registro pelas autoras (Auditório da SMMA/PMC).
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Fotografia 14- Apresentação da atividade “Estamos no mesmo barco”  
Fonte: Registro pelas autoras (Auditório da SMMA/PMC).

5. Avaliação do Material Instrucional e da oficina: os participantes 
preencheram as fichas avaliativas elaboradas a partir dos conte-
údos deste módulo, e opiniões quanto ao desenvolvimento da 
oficina. 

6. Encerramento: houve agradecimento aos participantes culmi-
nando com a música “Semente do amanhã” do Gonzaguinha 
(ver anexo C), quando todos formaram uma roda, dançaram e 
cantaram.
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AS POTENCIALIDADES E SIGNIFICADOS 
CRIADOS PELA UTILIZAÇÃO DO 
MATERIAL INSTRUCIONAL

A avaliação da utilização de materiais instrucionais impressos de 
EA por parte das instituições que os produzem tem sido pouco fre-
quente. Em nível nacional, uma das referências sobre a publicação 
de materiais voltados para EA é a coleção denominada “Avaliando a 
Educação Ambiental no Brasil”, um volume dirigido à análise de ma-
teriais impressos (TRAJBER; MANZOCHI, 1996). Além disso, es-
ses materiais constituem recursos que possibilitam a transmissão de 
informações teórico-práticas, com fins educativos, apoio aos atores 
do processo educativo, estímulo à aprendizagem, constituindo-se, 
assim, em instrumentos para a produção de conhecimento. Outros 
fatores que podem ser analisados, relacionam-se com a adequação, 
eficiência, e forma de distribuição desses materiais. 

Os aspectos explorados no desenvolvimento dessa pesquisa 
foram a democratização das informações, a compreensão integrada 
do meio ambiente, incentivo à participação individual e coletiva, a 
utilização do Guia por diferentes grupos, a interação e o diálogo 
para a construção de significados, a produção do conhecimento e a 
potencialidade de replicação.

Eles favoreceram a criação de formas diferenciadas de troca 
e reprodução de saberes e conhecimentos, o estabelecimento 
de novas relações, transformações das experiências do cotidiano 
vivido pelos participantes aliando a temática ambiental abordada 
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aos conteúdos e orientações contidas no Material Instrucional, o 
GPEC. Destaca-se que a análise e interpretação dos dados foram 
apresentadas segundo a ordem de realização das oficinas didáticas.

A primeira oficina didática realizada foi “Espelhando-se no Pro-
jeto Ecocidadão de Curitiba: o diálogo com a Universidade Tec-
nológica Federal do Paraná” abordou o Módulo III do GPEC in-
titulado “Saúde e Segurança do Catador no Trabalho e no Trânsito”, 
aconteceu no mês de maio de 2009, nas dependências da Universi-
dade Tecnológica Federal do Paraná em evento acadêmico, coorde-
nada pela pesquisadora, pela orientadora e por uma colaboradora 
(professora do Instituto Tecnológico Federal de Santa Catarina). 

O subgrupo um definiu tratar os riscos de acidentes de trabalho, 
justificando que a própria atividade de catar, em todas as suas eta-
pas, contém probabilidades de perigos. A atividade recebeu o nome 
de “Hei, olha onde põe a mão”, trazendo a palavra como forma de 
comunicação. O objetivo foi alertar sobre os possíveis riscos da co-
leta manual e da triagem de resíduos domésticos. Os procedimentos 
metodológicos envolveram apresentações orais, demonstrando pro-
váveis situações de risco. 

Primeiramente, eles simularam um lixo doméstico categorizado 
como “reciclável”. Um aspecto importante da preparação da ativida-
de foi a recusa de colocar no saco materiais simulados que pudessem 
incorrer em verdadeiros acidentes (objetos cortantes, objetos per-
furantes). Em seguida, um participante, representando um catador, 
tomou contato com essa embalagem de resíduos. Evidenciava-se que 
os catadores, quando se deparavam com seu material de trabalho 
não estavam preparados para trabalhar com os riscos da atividade. 
Isso foi demonstrado também nas ações do participante voluntário 
convidado pelo grupo, que abriu a embalagem (um saco de lixo com 
resíduos recicláveis simulados), olhou para dentro e jogou tudo no 
chão para fazer a seleção. Ele não estava devidamente equipado, e 
não teve a iniciativa de solicitar para o grupo algum equipamento de 
proteção. Ao dialogar sobre suas atitudes, o grupo conversou com o 
participante para apontar quais seriam os cuidados que eles consi-
deravam necessários para trabalhar com segurança. Eles finalizaram 
relacionando um elenco de equipamentos de proteção individual 
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(jaleco, máscara e luva) e apresentaram os tipos de riscos a que ele se 
expôs naquela simulação.

A atividade não propiciou a interação esperada entre o grupo 
e os participantes da oficina porque a verbalização foi insuficiente. 
Não foi estabelecido um diálogo com todos, porque eles se ativeram 
a reproduzir discursos cristalizados. Eles tiveram que escolher um 
participante porque ninguém se apresentou como voluntário. O fato 
de terem escolhido um convidado participante para representar um 
catador, no momento da atividade de separar, não foi suficiente para 
promover a interação entre as informações e o interesse da audiên-
cia. Eles trouxeram uma variação da atividade intitulada “caixinha 
de surpresas” encontrada no Guia dos Multiplicadores. 

A proposta deles não estabeleceu uma sinergia para conquistar o 
público no sentido de incentivá-los a vivenciar a simulação. O objeti-
vo da atividade produzida pelos participantes foi despertar a atenção 
“daqueles que catam” para o conteúdo da embalagem, a qual pode 
apresentar riscos no manuseio de possíveis materiais considerados 
inadequados (cortante, infectante, inerte, poluidor). 

Embora o grupo não tenha valorizado o título da atividade pro-
posta, “Hei, olha onde põe a mão”, eles conseguiram colocar três as-
pectos importantes no conteúdo do título: chamar a atenção, insi-
nuar a possibilidade do perigo, e valorizar a ação que pode incorrer 
em acidentes com a parte mais importante do corpo na atividade da 
catação: as mãos. Tanto o grupo quanto o voluntário, ambos repro-
duziram a atitude do catador de não estar atento aos riscos e à ausên-
cia de equipamentos de proteção individual na hora do manuseio. O 
lixo simulado, jogado no chão, foi separado usando os sentidos do 
olfato, da visão, do tato no reconhecimento dos materiais.

O subgrupo dois preferiu abordar os riscos ergonômicos da ati-
vidade de catação, escolhendo os conceitos de certo e errado para 
deixar mais claro as consequências da má postura do catador. A ati-
vidade recebeu o nome de “Viva bem, trabalhe com segurança”, e 
foi elaborada com imagens. O objetivo foi trabalhar a consciência 
dos multiplicadores por meio de demonstrações de posturas corpo-
rais da atividade que ilustram a necessidade de aliar os riscos ergonô-
micos à segurança, bem-estar e qualidade de vida. Os procedimentos 
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metodológicos permitiram que os participantes simulassem etapas 
de uma dramatização fotografada junto a um protótipo de carrinho 
idealizado por alunos da Universidade Tecnológica Federal do Pa-
raná. Este carrinho idealizado para o catador, resultado de um tra-
balho de conclusão de curso, permitiu a reprodução de posições 
observadas no cotidiano dos catadores que prejudicam a saúde do 
ser humano e dificultam a realização da mesma. Os integrantes do 
subgrupo representaram as posturas corporais diárias do catador na 
coleta e transporte dos materiais considerados por eles ergonomica-
mente incorretas.

Durante a apresentação para todos os participantes da oficina, o 
grupo comentou e explicou as imagens fotografadas obtidas no de-
senvolvimento da oficina. A exposição causou uma reação de sur-
presa para todos que os identificaram em situações semelhantes à 
realidade dos catadores. A utilização de situações cotidianas viven-
ciadas pelos multiplicadores, quando registradas, podem se transfor-
mar em recursos didático-pedagógicos.   

O subgrupo três colocou em destaque as questões de riscos de 
acidentes no trabalho por meio de cartazes. A atividade intitulada 
“Riscos e Segurança” visou divulgar, através de um veículo de co-
municação, um jornal, notícias de cunho sensacionalista capaz de 
trabalhar com as emoções. A coordenadora do grupo, primeiramen-
te, procurou expor o assunto sobre os possíveis riscos no manuseio 
de resíduos, as prováveis consequências para a saúde dos catadores e 
os cuidados a serem tomados. O grupo não leu o conteúdo do mó-
dulo III do material impresso, e se ateve às vivências, conhecimentos 
e saberes de cada participante. Houve uma preocupação em relacio-
nar o tempo e a atividade a ser programada, bem como o preenchi-
mento do roteiro da atividade didática elaborada. 

A coordenadora direcionou a ideia para a confecção de um cartaz 
que enfocasse uma realidade. Enquanto alguns se ocuparam do ro-
teiro, outros escolheram os materiais disponíveis tais como revistas, 
folhetos, cartazes, cola, tesouras, pincéis, e outros. Neste momento, 
no meio de uma conversa informal, alguém sugeriu a confecção de 
um jornal.

A ideia foi acatada por todos e decidiu-se reutilizar um banner 
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como suporte para representar uma matéria publicada em um jor-
nal. A decisão foi a construção de um “cartaz jornal”, como material 
didático. O cartaz publicitário foi dividido em três partes, contendo 
textos e ilustrações. Cada uma delas tratou de um aspecto do tema. 
Na primeira parte, o cartaz apresentou uma diferenciação conceitual 
entre os resíduos (os agentes de riscos). Na segunda, foram destaca-
dos os riscos e os cuidados a serem tomados pelos catadores (medi-
das de segurança), e na terceira, o objetivo foi despertar a responsa-
bilidade da sociedade em relação à forma de dispor os resíduos para 
coleta (mensagem  educativa). 

Foram organizadas manchetes com mensagens sugestivas para os 
produtores de resíduos. A colagem, de imagens a escrita de frases, a 
fixação de um resíduo reciclável (lata) e de uma luva (equipamentos 
de proteção individual) compuseram o cartaz. O resultado da ativi-
dade didática foi uma mensagem que remeteu aos diferentes aspec-
tos da catação de materiais recicláveis, mostrando o cotidiano dos 
que geram, separam e comercializam os materiais que compõem os 
resíduos recicláveis.

Houve uma participação ativa dos componentes do subgrupo na 
confecção e uma concordância na indicação daqueles que apresenta-
riam a atividade para os demais subgrupos e coordenadores. O car-
taz manteve a sua função didática de práticas escolares de apresentar 
um tema. A expectativa de que ele se assemelhasse a um jornal não 
foi integralmente.  Todavia, a ideia de se fazer um jornal que é um 
veículo de comunicação de massa foi uma contribuição relevante do 
subgrupo. Apesar de o cartaz destacar as relações entre a saúde e a 
segurança dos catadores, ele não despertou grande interesse de pos-
síveis leitores de uma suposta matéria.  

A segunda oficina didática efetivada foi “Educação Ambiental 
mediando o diálogo entre a Comunidade escolar e Projeto Eco-
cidadão: ampliando olhares” abordou  o Módulo II do GPEC in-
titulado “Ampliando olhares: a organização da atividade de coleta 
de materiais recicláveis” aconteceu no mês de junho de 2009, nas 
dependências de uma escola municipal de educação básica, coorde-
nada pela pesquisadora, pela orientadora e por uma colaboradora 
(jornalista, participante do Grupo de Pesquisa, Tecnologia e Meio 
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Ambiente-TEMA/PPGTE).
O subgrupo um, composto de cinco participantes, trabalhou 

com o tema “A carrinhada e o que mais leva no carrinho”. A ativi-
dade não foi nomeada. O objetivo do grupo foi “Conscientizar esta 
clientela a promover a ideia ecológica e todos os seus recursos”. O 
principal instrumento metodológico de ação escolhido foi a drama-
tização, na qual as participantes procuraram se caracterizar como 
personagens de uma situação de trabalho do catador e dos possíveis 
doadores de materiais recicláveis. 

A situação de comunicação imaginada tratava do diálogo entre 
ela e “professoras” ressaltando a decepção da “catadora”, que teve 
suas expectativas frustradas por não encontrar os materiais poten-
cialmente reciclados separados adequadamente. Por ser uma escola 
com mais de 1.000 alunos, e por gerar uma grande quantidade de 
resíduos, a “catadora” passou a questionar a ausência de atos como 
a separação dos resíduos. Vivendo em uma cidade que tem um pro-
grama de coleta seletiva há 20 anos, a catadora enfatizou a importân-
cia da necessidade de adesão a esta iniciativa pública. 

No cenário, uma personagem “catadora”, acompanhada de sua 
filha, chegou à escola, local onde há grande produção de resíduos 
potencialmente recicláveis, e lá encontrou pessoas com as quais ela 
dialogou sobre a disponibilidade de doação dos mesmos. Para ca-
racterizar o “carrinho”, o grupo inverteu a posição de uma carteira e 
arrastou-a pela sala com a “filha” nela sentada.  A “catadora’ entrou 
cantando, representando um papel de uma pessoa despreocupada e 
contente com sua situação profissional: “Debaixo dos caracóis dos 
teus cabelos (canto) [...] Não chore que você já vai ganhar seu leiti-
nho, daqui a pouquinho, tá.[...]Tenho certeza que vai ter muito lixo.
Tenho certeza”. 

Ao entrar na escola, a catadora começou a separar o lixo, pois 
percebeu que estava tudo misturado: copinho, garfo, colher, guar-
danapo, revistas jogadas,  restos de alimentos. “Vamos pegar esse 
primeiro lixo aqui. Nossa! eles não separaram o lixo pra nós.” Nesse 
momento, uma professora da escola surge e questiona o que estava 
acontecendo: “Hei espere aí, mas o que você vai fazer? Nós tivemos 
um trabalhão lá dentro pra fechar tudo. Você vai começar tirar tudo, 
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pensa, olha a sujeira!”.  “A gente já separou lá dentro. [...]. A cata-
dora argumenta: “Lá tem lixeira pras coisas, lá dentro tem, tá tudo 
separado. Só que aqui?”. Na continuidade do diálogo, a professora 
concorda com a catadora dizendo:  “Você está com a razão, mas o 
que eu vou fazer, o que você quer que eu faça?”; “Olha o lixo, eu tô 
com vergonha de você”.  As professoras concordaram com a catadora 
e se dispuseram a intensificar os diálogos fazendo desdobramentos 
que trouxeram à tona questões socioeconômicas. Porém, as questões 
ambientais não foram destacadas.

Ao se depararem com a filha sentada no “carrinho” de coleta de 
materiais recicláveis, surgiu a questão de a criança estar em situação 
de risco. As perguntas direcionadas para a “catadora” foram  desa-
fiadoras: “A Senhora não acha que está fazendo um pouco errado de 
trazer sua filha junto no seu carrinho?”; “E seus outros seis filhos?”. 
A catadora responde: “Ficam lá. A mais velha tem oito anos e ela 
cuida das crianças?” Uma nova questão foi levantada para a catado-
ra: “Quem sabe se você se organizasse de outra maneira, que você 
pudesse colocar na creche e ela ficasse o dia inteiro e voltasse buscar 
à noite?”. Ficou claro que a preocupação com a situação da criança 
revelada pelas participantes está ligada ao papel da escola e à política 
pública de oferecer ensino básico para todos, bem como a vincula-
ção da permanência com outros benefícios sociais.  

Nas suas argumentações, a catadora assumiu uma posição polí-
tica, mostrando-se habilitada para justificar sua situação. Ela refe-
riu-se à falta de creches e à incompatibilidade de horários entre o 
trabalho dela e os horários de atendimento das mesmas: “Eu saio, às 
vezes eu saio às quatro horas da manhã, às vezes eu saio meio dia, 
às vezes eu saio três horas da tarde.” Na fala, ela alegou ainda que a 
criança estava mais segura com ela do que em casa: “Mas professora 
é o seguinte, professora: lá na creche não tem vaga, sabe. E eu prefiro 
trazer a Amanda Terezinha porque ela fica melhor comigo aqui.” A 
catadora deixa claro que a atividade de catação era fundamental para 
sua família, pois ela provia alimentação para as outras seis crianças: 
“Filha, hoje nós vamos lá na escola, lá tem bastante lixo, nós temos 
que levar leite pras crianças lá em casa, pro seus seis irmãos e temos 
que levar seis pães”. 
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Outro aspecto abordado durante a atividade foi a valorização dos 
materiais recicláveis e a geração de renda: “O valor que é arrecadado 
nessa venda deste dia, nessas horas desse dia, o que  ela leva pra casa, 
dez reais, doze reais?”

O subgrupo encerrou com o questionamento social da situa-
ção precária que os catadores e seus filhos passam quando levam 
as crianças enquanto trabalham. Os principais problemas estão re-
lacionados com a higiene, com o contato com o lixo, e a frequência 
escolar.  Esses comportamentos contrastam com ações da comuni-
dade escolar que mistura todos os resíduos mesmo sabendo que eles 
poderão ser manuseados por algum(a) catador(a). Por fim, foram 
levantadas questões como: “Quanto ela aproveitaria desse lixo?; O 
que ela vai tirar do nosso lixo?; “O que ela vai ganhar com o nosso 
lixo?”;  “Por que nós não separamos?; “O que nós vamos fazer?”. 

As participantes encerraram com um pedido de que os multipli-
cadores do Projeto Ecocidadão venham até a escola e exponham as 
diretrizes e metas do mesmo, a fim de conhecerem melhor o projeto 
e, assim, sensibilizarem a comunidade escolar sobre o ato de separar 
os resíduos: “Agentes multiplicadores, deste programa, intervirem 
no ambiente escolar e familiar”. Desta forma, elas consideraram mais 
fácil entender o trabalho do catador e a possibilidade de estabelecer 
parcerias entre a escola e eles. Vale ressaltar que na região existe um 
Parque de Recepção de Recicláveis (o Itatiaia) com o qual a escola 
pode interagir.

Elas usaram criatividade e diligência à exploração do módulo, e 
aplicaram os recursos do diálogo com propriedade, gerando clima 
de interesse e descontração. É importante destacar que a personagem 
“catadora” é uma assistente social e as demais participantes são pro-
fessoras, o que ficou transparente na representação.

O subgrupo dois, composto de cinco pessoas, abordou o tema 
“Por que a catação é importante? Classificando os tipos de reciclá-
veis”. A atividade foi nomeada: “Você produz lixo?” A exposição 
oral, com recursos midiáticos, utilizou o programa PowerPoint apre-
sentando imagens de ambientes da escola e dos resíduos gerados.

A ideia foi elaborar uma atividade sobre o tema de geração de 
resíduos na escola feita por professores e alunos. O grupo apontou 
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como objetivos “Conscientizar o aluno da necessidade da redução 
do próprio lixo e perceber que todas as pessoas são produtoras de 
lixo, seja ele reciclável ou não”. 

Os passos da atividade elaborada foram lidos: a) reflexão através 
de desenho e escrita do próprio cotidiano individual, desde o acor-
dar até o final do dia; b) diário de bordo - durante uma semana com 
a descrição e observação de tudo o que acontece; c) tirar fotos dos 
ambientes mostrando o lixo produzido; d) utilização de cartolinas 
ou outro suporte para mostrar as fotos para os alunos.

Ao fazer o proposto “Diário de Bordo”, os alunos chegariam, por 
meio das imagens, a uma sensibilização da quantidade de resíduos 
e da disposição para coleta. Tendo como assertiva que os alunos re-
conhecem que a escola também faz parte de suas vidas, e que eles 
reproduzem os exemplos e os ensinamentos que trazem de outros 
ambientes, o subgrupo procurou adaptar o processo ensino-aprendi-
zagem aos recursos didáticos. A meta seria direcionar um comporta-
mento que fosse coerente com os conteúdos do Módulo II do GPEC: 
ressaltando “A importância de mudança de atitude para a construção 
de um ambiente sustentável”.

A atividade “Diário de Bordo” pode ser uma sugestão para o 
Guia, porém com adaptações. Os multiplicadores pediriam aos ca-
tadores para fazerem um relato do cotidiano de um dia de trabalho, 
que pode ser oral, escrito, imagético, identificando os diferentes ti-
pos de materiais coletados. Em seguida, eles separariam os materiais 
que os identificam como consumidores em seu cotidiano pessoal. O 
objetivo seria incluí-lo como um cidadão consumidor da sociedade, 
participante do ciclo de vida de produtos e um profissional que cor-
robora com as políticas públicas.

O subgrupo três, composto de cinco pessoas, trabalhou o tema 
“Ciclo de vida dos produtos e a reciclagem”. O título da atividade foi 
“Morte e vida eterna”. O subgrupo fez uma expedição pela escola 
fotografando os resíduos nos ambientes (salas de aula, laboratórios, 
biblioteca e pátio). O objetivo foi procurar modos de “sensibilizar o 
catador sobre o ciclo de vida de produtos e a potencialidade de reci-
clagem”. A reflexão enfocou o tempo de decomposição dos materiais 
e o ciclo de vida dos produtos.
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Verificou-se que a maioria dos recipientes de coleta (lixeiras) en-
contrava-se nas áreas externas de circulação. Segundo depoimento, 
a escola comprou um conjunto de lixeiras para seleção dos diferentes 
materiais descartados. Todavia, elas estão distribuídas nos ambientes 
aleatoriamente. A justificativa dada para esta alocação foi que o pes-
soal da limpeza não compreendeu que eram cestos destinados para 
materiais diferenciados. Os profissionais que cuidam diariamente da 
coleta apreciaram muito o tamanho das lixeiras e escolheram os lu-
gares onde há maior quantidade de resíduos descartados. No entan-
to, a escola não se posicionou adequadamente, orientando a forma 
correta de disposição das lixeiras. 

Separar os resíduos implica em programas continuados de ações 
educativas para alcançar o envolvimento dos atores. A disposição de 
lixeiras, a localização, a quantificação, e a identificação dos tipos de 
resíduos não são suficientes para que ocorra a participação em pro-
jetos, políticas e ações. Junto com as ações de separar e dispor para a 
coleta precisa haver explicações, exemplificações, contextualização e 
diálogos interdisciplinares, que também são integrantes do processo 
de sensibilização e informação.  

A prática sugerida trabalhou com a valorização do profissional 
catador e a sua contribuição para o encaminhamento de materiais 
recicláveis em consonância com o ciclo de vida dos produtos, com 
ganhos ecológicos, econômicos e sociais. Extrapolando a análise 
para a possibilidade de inserção da atividade no material de Edu-
cação Ambiental, o multiplicador do Projeto Ecocidadão poderia 
se apropriar desta ideia para ampliar a visão do catador mostrando 
como ele faz parte de atividades produtivas sustentáveis. A reflexão 
sobre o ciclo de vida do produto poderia alertar sobre o “aparente” 
desaparecimento de resíduos e o destaque para uma situação já re-
gistrada na célebre frase de Lavoisier: “Na natureza nada se cria e 
tudo se transforma”, ou seja, determinados materiais podem passar 
pelo ciclo de vida “Nascimento, morte e vida” e podem até ter “reci-
clagem eterna enquanto durem”.

A terceira oficina didática denominada “Projeto Ecocidadão de 
Curitiba – Educação Ambiental e a valorização pessoal do cata-
dor” abordou o Módulo I do GPEC intitulado “Trabalhando a 
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valorização pessoal e autoestima dos catadores” e foi realizada 
durante o VI Fórum Brasileiro de Educação Ambiental ocorrido 
entre os dias 22 a 25 de julho de 2009, na Universidade Federal do 
Rio de Janeiro, Campus da Praia Vermelha, na Urca. 

O subgrupo um, composto de cinco participantes, trabalhou o 
tema “me apresentando” e o título da atividade elaborada foi “O eu 
na diversidade regional e cultural”. Os objetivos foram promover 
a valorização do eu e estimular novas relações interpessoais atra-
vés do reconhecimento e apresentação pessoal por meio de valores 
culturais e regionais. A metodologia foi dividida em três passos:  a) 
primeiramente o grupo discutiu que referências os participantes tra-
ziam de sua região; b) a ideia para expressar as referências regionais 
foi a elaboração de um painel com recortes e desenhos ilustrativos; 
c) apresentação do painel por um relator. 

O subgrupo tratou da valorização pessoal a partir da relação con-
sigo mesmo: “Bom, a ideia do primeiro tema é fazer uma discussão 
minha comigo mesmo. O tema é Me apresentando. [...] O que a gente 
imaginou é a pessoa se reconhecer e se apresentar através dos valores 
culturais e regionais dela e que são mais marcantes para ela”. 

A troca de ideias no grupo foi rica e as pessoas se identificaram 
com o que gostavam de comer. A escolha da alimentação como uma 
referência cultural e regional foi a primeira proposta e foi a que pre-
valeceu dada as suas particularidades. “Inicialmente a gente pensou 
em cada pessoa se apresentar através de uma comida, da sua cultura, 
que ela goste, e que tem a ver com ela, que a remete. Eles referiram 
que “Os pratos típicos relatam, contam os sabores de cada produto 
regional e remetem às vivências familiares”. Outro fator importante 
destacado pelo grupo foi a tradição do preparo de produtos e ali-
mentos que trazem a marca da região. Por exemplo, a manga como 
fruta da região “A T... por exemplo, ela expõe que na terra dela man-
ga é um alimento muito presente, a remete pra lá, e ela achou um 
prato com manga, tem a receita”, o pudim de leite como lembrança 
de infância “É uma coisa que remete muito a minha raiz, porque eu 
sou paulista, mas a minha família toda é mineira, eu cresci numa 
cozinha”, o suco de uva (caseiro) “A M... elegeu aqui uma garrafa de 
vinho... não só, mas suco de uva, eu sou paranaense, e vinho caseiro 
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me remete a minha identidade cultural” e o bolo de fubá “A gente 
tentou né... um bolo de fubá”.

Durante o diálogo, o subgrupo se preocupou como iriam mate-
rializar estas ideias e organizar uma apresentação. Foi expresso que o 
melhor seria fazer as comidas para oferecer ao invés de representar. 
Foi mencionada a possibilidade de fazer apresentação por meio de 
músicas locais que falassem das comidas. Todavia, isto seria difícil, 
pois haveria necessidade de se ter um acervo de consulta. Primei-
ro foi escolhida a elaboração de um painel com recortes de revistas 
que representasse as referências predefinidas. As figuras das revistas 
disponíveis não atendiam ao objetivo. O grupo optou pela flexibili-
zação quanto a outras referências mais facilmente encontradas no 
material disponível “Aí a gente foi abrindo isso pra uma discussão 
da identidade das coisas que eu gosto, basicamente. Então no fim, a 
nossa apresentação um pouco que reflete todo esse percurso”. Assim, 
entrou no cartaz o carnaval da cidade do Rio de Janeiro, o esporte na 
água em geral, em piscinas, como referência de algo que é possível 
ser classificado como lazer e que pode caracterizar um participante, 
e aquele que não quis mudar a referência regional da alimentação 
optou pelo desenho do “bolo de fubá”.   

O subgrupo dois, composto de cinco pessoas, abordou o tema 
“O espelho”. A atividade foi nomeada: “O enrosco e o desenrosco”. 
A relação era o eu com o outro. A proposta necessariamente passaria 
por duplas, e foi o que aconteceu. O subgrupo escolheu uma ativi-
dade lúdica como uma forma de “socializar, e estabelecer relações de 
maneira lúdica e diversidade”. Os objetivos foram “integrar a dupla, 
reconhecer as habilidades e sabedorias do outro, e mostrar a relação 
de interdependência entre as pessoas, assim como há na sociedade”. 
A metodologia foi uma dinâmica de dupla, a qual foi amarrada de 
forma especial: “A gente tinha que discutir essa questão do eu com 
o outro”, e foi proposta uma dinâmica.  “Ambas as pessoas estavam 
com algemas feitas de barbantes e os pulsos de uma cruzavam os 
pulsos da outra”. O desafio seria soltarem-se sem desamarrar os bar-
bantes que envolviam os pulsos, “Pensa que o outro vai te ajudar”. 

Os participantes discutiram qual seria a atividade para repre-
sentar o tema do espelho. Primeiramente, eles pensaram em uma 
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entrevista com catadores contando suas histórias de vida. Um dos 
participantes já conhecia a atividade escolhida como uma dinâmica, 
sem fazer relações com temas específicos. Ele apresentou para o sub-
grupo, o qual aderiu à atividade porque ela descontraiu e aproximou 
as pessoas. 

Na hora da apresentação, eles foram bastante criativos. Propor-
cionaram aos participantes da oficina uma maior integração, quando 
convidaram duas pessoas de outros subgrupos para realizar a dinâ-
mica proposta, ”Dentro do nosso tema, do eu com o outro, a gente 
queria convidar dois membros da outra equipe pra poder colaborar 
conosco”. Os barbantes foram improvisados dos crachás do evento 
e tinham uma medida exata para que as pessoas ficassem próximas 
e pudessem se olhar tal qual se faz em um espelho. A integração foi 
mais proveitosa, quando eles pediram soluções para todos os parti-
cipantes da oficina, “E aí, e agora José?”, “Pode pedir ajuda... ajuda 
pros universitários”. As sugestões dadas complicaram ainda mais a 
situação da dupla, “Eu vou dar uma dica: não precisa ser tão lon-
ge”.  Elas riram o tempo todo, pois não imaginavam como iriam se 
separar. Todos se divertiram com a situação embaraçosa em que se 
encontravam.

Finalmente, após várias tentativas, o subgrupo teve que desman-
char o que foi sugerido para posteriormente apresentar a solução do 
desafio.

O subgrupo três, composto de quatro pessoas, trabalhou o tema 
“Como vejo meu ambiente”. O título da atividade foi “Quanto vale 
um agente ambiental?”. O objetivo foi “sensibilizar os multiplicado-
res para a importância de valorizar os agentes ambientais enquanto 
trabalhadores voltados à conservação do meio ambiente”. Os cata-
dores, quando categorizados como agente ambiental entendem me-
lhor sua profissão. Essa assertiva foi discutida no grupo. Houve uma 
concordância quanto ao título depois de se pensar que o valor do 
catador, enquanto pessoa, poderia ser ressaltado. 

A metodologia foi a realização de um jogral dialogado com os 
participantes da oficina “A gente trouxe aqui hoje, a nossa catadora, 
ela se chama Sofia tá, trabalhou muito o dia todo.” A apresentação 
iniciou com uma referência da quantidade de material coletado por 
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um catador durante um dia de trabalho. Uma das participantes do 
subgrupo trabalha em uma cooperativa de catadores. Ela pôde esti-
mar uma média diária de coleta: “cinco quilos de plástico, dez quilos 
de vidro, cinco quilos de metal e vinte quilos de papel”.  

Uma série de perguntas foi formulada para instigar o público a 
refletir sobre a contribuição do trabalho do catador para o meio am-
biente e a sociedade como um todo. “E aí a gente gostaria de pergun-
tar quanto vale o trabalho da Sofia?”; “Quanto ela vai ganhar por esse 
dia de trabalho?” A pessoa que representava o catador no subgrupo 
começou a receber os valores que os participantes atribuíram (cédu-
las de papel foram desenhadas com valores). Uns pagaram-lhe vinte 
reais, outros cinquenta reais, e outros cem reais. 

No encerramento da atividade, o título da dinâmica foi retomado 
“Quanto ela vale, ela como um todo?”. Neste momento, foi feita por 
uma participante do subgrupo uma relação entre valores monetários 
e valores pessoais. Perguntas como “Quantos metros cúbicos de ater-
ro ela conservou? Quantos litros de água ela economizou? Quantos 
megawatts de energia ela economizou? Quantos metros cúbicos de 
CO2 deixou de liberar? Quantos graus ela colaborou para diminuir 
a temperatura do Planeta? Quantas árvores ele economizou?” reme-
tem ao valor do trabalho do catador enquanto agente ambiental. “Se 
a gente for pegar o valor só do trabalho dela é cinco reais, né;” 

“Quando a gente se detém para pensar essa pergunta ‘Quanto 
vale um agente ambiental’?” Uma relação com o trabalho dela é es-
tabelecida “A pessoa está muito relacionada com o trabalho que ela 
desenvolve: e meio ambiente é o trabalho dela.” Foram atribuídos ao 
catador valores humanos, enquanto pessoa, “Ele vale um pai/mãe; 
ele vale nossa saúde; ele vale nossa humanidade porque ele defende 
o meio ambiente”. 

A quarta oficina didática denominada “Trabalho em equipe: 
Associativismo”  abordou  o Módulo IV do GPEC  com o mesmo 
título,  aconteceu no mês de outubro de 2009, no auditório da Se-
cretaria Municipal do Meio Ambiente de Curitiba, coordenada pela 
pesquisadora, pela orientadora e por uma colaboradora (pedagoga 
do Centro de Educação Ambiental da Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente de Curitiba).
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Diferentemente dos outros públicos das oficinas anteriores, es-
tas pessoas trabalham na realidade dos catadores que estão inseridos 
no Projeto Ecocidadão. Logo, eles entenderam melhor a proposta 
de idealização de atividade. Eles se colocaram facilmente na situa-
ção de multiplicadores porque conhecem o contexto, o qual faz parte 
da realidade dos seus cotidianos. A seguir, são apresentadas as dife-
rentes formas de organização das ideias de cada grupo, seguindo a 
sequência dos subtítulos deste módulo no GPEC, e como elas foram 
desenvolvidas.  

O subgrupo um trabalhou com o tema “Fazendo escolhas” do 
Módulo IV, que aborda a questão de valores individuais morais e 
éticos enquanto orientadores do trabalho coletivo. Os quatro parti-
cipantes atuam em parques de recepção de recicláveis diferenciados 
do Projeto Ecocidadão. A atividade didática escolhida para apresen-
tação foi a dramatização. O título dado para a dinâmica partiu de um 
dito popular (A união faz a força) misturado com a marca registrada 
de um produto (“Açúcar União”): “A união faz açúcar”. O objetivo 
da atividade foi mostrar a importância da prática para entender o 
discurso decorrente e a veiculação de mensagens. Durante a ideali-
zação da atividade, cultivaram-se posturas de diálogo, de respeito ao 
outro, de escuta para desenvolver um ambiente de confiança entre 
as pessoas envolvidas.  Este agir potencializou o sentimento de par-
tícipe ativo na construção de sentidos e significados e na troca de 
vivências coletivas.

O sucesso do projeto depende da união da equipe. Para isso, é ne-
cessário que ocorram aproximações de funções para que todos com-
preendam o sistema de organização de cooperação. Ao ler o conteú-
do do módulo, um dos participantes sugeriu como atividade didática 
a apresentação de curta narrativa provinda de saberes tradicionais 
orais. As ideias centrais baseiam-se na metáfora da flexibilidade e da 
firmeza da gramínea “bambu”. Um feixe de gravetos pode represen-
tar um grupo de pessoas que quando agem em conjunto se sentem 
fortalecidos, e menos suscetíveis a perdas e rupturas, ao passo que 
isolados, os gravetos podem facilmente ser quebrados.  É preciso que 
haja um objetivo comum de modo que a manutenção dos gravetos 
juntos aumente a força. 
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Passando para a realidade dos catadores, esta metáfora aponta a 
necessidade de trabalhar a união do grupo. Porém ao respeitar as es-
colhas e valores individuais, o grupo não pode renunciar os objetivos 
coletivos. Esta estratégia facilita o entendimento da importância da 
união para a classe trabalhadora de modo que ela possa usufruir de 
benefícios sociais, econômicos e ecológicos, melhorando a sua qua-
lidade de vida, consequentemente de toda a sociedade.

A metodologia escolhida pelo grupo foi concebida embaixo das ár-
vores existentes no local. Os participantes selecionaram galhos secos e 
galhos verdes para testar a resistência dos mesmos. Verificou-se que as 
varinhas mais envelhecidas quebravam facilmente. Foram escolhidas 
as mais verdes por facilitarem a representação da história.  No ensaio 
da dramatização, em forma de círculo, os participantes pensaram em 
relacionar a união das mãos à união dos gravetos e à união de grupos, 
à representação do processo de formação de associações. As mãos se-
riam levantadas formando um desenho de um feixe. Em seguida, o 
subgrupo convidaria os participantes dos outros grupos para integrar 
a roda, simulando o acolhimento de novos membros.

No auditório, o subgrupo realizou a dramatização e encerrou 
com uma contação de história por um dos participantes: “Era uma 
vez um pai, que vendo que estava no fim de sua vida, chamou seus 
três filhos e lhes pediu que trouxessem um feixe de varinhas bem 
amarradas. Pediu, primeiramente, para o filho mais velho que ele 
quebrasse o feixe. Ele não conseguiu. Depois, ele passou para o filho 
do meio, o qual tentou quebrá-lo, mas também não conseguiu. Por 
fim, ele colocou o feixe nas mãos do filho caçula, que como os outros 
dois não conseguiu. Então, o pai explicou aos filhos que aqueles fei-
xes eram difíceis de serem quebrados porque estavam unidos. Desse 
modo, ele chamou a atenção dos filhos para que eles se mantivessem 
unidos durante toda a vida deles”.

O subgrupo dois, composto de quatro participantes, trabalhou 
com o tema “Por que o catador deve se organizar?”. O tema enfoca a 
importância da organização dos catadores para a conquista de seus 
direitos pessoais e profissionais. A atividade foi nomeada “A Saga do 
Catador Antes e Depois do Associativismo”. Foi elaborada uma en-
cenação teatral sobre o cotidiano do catador, suas relações familiares 
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e de trabalho, incluindo as dificuldades de gerenciamento de confli-
tos provenientes do acúmulo de resíduos no espaço da casa e o baixo 
valor atribuído aos materiais recicláveis. O objetivo da atividade foi 
mostrar a necessidade de argumentação dirigida para a adesão de 
catadores às associações. Isto foi feito por meio da criação de um 
pequeno enredo, com cinco pessoas, baseado na realidade viven-
ciada pelas famílias de catadores. Dois personagens representavam 
uma família com uma criança de colo, o terceiro era o intermediário 
comprador de materiais recicláveis, e os outros dois eram casados e 
exerciam a atividade de catação no Projeto Ecocidadão. 

A história enfatizou a problemática das casas-depósito e as di-
ficuldades financeiras, de condições de trabalho, da atividade indi-
vidual, e as consequências nos relacionamentos sociais. Ela iniciou 
com o quadro de uma família que discutia a sua situação crítica. O 
marido chegou a casa, após um período de trabalho, com mais ma-
teriais recicláveis, além dos que já estavam ali depositados. A esposa, 
com um bebê nos braços, questionou a continuidade da situação in-
suportável que estavam vivendo, sem alimento e com muita desorga-
nização na casa. O marido contrapôs dizendo que ele estava cansa-
do, tinha trabalhado bastante e estava quase sem forças de sair para 
comercializar os materiais. Mesmo contrariado, ele vai até um ponto 
de comercialização, e leva os materiais todos misturados. O dono do 
depósito, ao ver o material, atribuiu preços irrisórios para eles. Ele 
ofereceu ao catador um cartão de visita com seus dados, como parte 
de suas práticas de comerciante, e o catador surpreendeu-se com o 
ato, pois não sabia ler e escrever. Ele ficou desanimado e disse que 
iria conversar com a esposa sobre esta situação.

Outra cena mostrou este catador, perto de sua casa, encontrando 
um casal de catadores associados com quem eles travam uma conver-
sa. Houve um convite feito por eles para que o catador independente 
participasse do Projeto Ecocidadão. Nisto, a esposa saiu de casa e 
lhe perguntou se ele havia conseguido vender os materiais. Como 
isso não tinha acontecido, ela perguntou se a associação ao Projeto 
Ecocidadão traria ganhos suficientes para o sustento da família. Uma 
desconfiança reinou em alguns momentos quando o casal pensou 
que eles poderiam ser explorados. Os associados explicaram que esta 
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forma de organização era diferente, e os objetivos eram: usufruir dos 
direitos de um trabalho seguro, a garantia de participação nas deci-
sões do grupo e uma melhoria de ganhos. 

A terceira e última cena apresentou a ida dos catadores, agora 
ambos associados, ao mesmo comprador. Como os materiais esta-
vam adequadamente separados, o comprador mostrou-se contente, 
e ofereceu mais que o dobro do preço oferecido anteriormente. Des-
tacando a importância do trabalho do catador de classificar, separar, 
enfardar os materiais, o comprador chegou a mencionar que não co-
braria os custos de transporte caso fosse buscá-los no local. 

 O subgrupo três realizou a atividade intitulada “Estamos no 
mesmo barco”, referindo-se ao tema “O que é uma associação”. O 
objetivo foi provocar sentimentos de cooperação, reflexão sobre a 
importância da organização de um grupo de trabalho e a criação de 
significados. A ideia inicial foi (re)significar “o que faz uma pessoa 
que trabalha sozinha, querer se associar”. Segundo eles, estar sozinho 
no trabalho estava expresso nas seguintes frases: “Somos pouco; Tô 
cansado; Vamos parar; Não aguento mais remar”. Quanto ao que se 
referia ao processo de organização, eles se manifestaram com as fa-
las: “Vamos começar de novo; Pra que lado a gente vai?”; Precisa de 
mais gente?”. 

A partir da metáfora do barco, que navega num imenso mar, pre-
cisa de um destino para chegar, o grupo buscou simular por meio de 
movimentação corporal dos participantes e verbalização de frases 
reflexivas relativas à importância de cada um na organização de um 
trabalho coletivo. Além disso, ele representou a necessidade de aber-
tura para outros membros convidando os demais participantes da 
oficina para integrarem o grupo que estava em formação.

A ideia de equilíbrio foi o momento final da dramatização, quan-
do o grupo procurou dividir aqueles que estavam agrupados “no 
barco” evitando tendências de inclinação para um dos lados: ”Vai 
melhorar?; Podemos tentar!; Então vamos lá...; Dois de um lado...”. 
Em vários momentos, foram negociados os postos e as funções: “Va-
mos começar de novo”; “Pra que lado a gente vai”; “Precisa de mais 
gente. Precisa de mais gente?”; “O que está acontecendo? Vamos para 
aquela direção”.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao contemplarmos a natureza é possível apreender os mecanismos 
de funcionamento do Universo (D’AMBROSIO, 1997) que mantêm 
a vida com seus fenômenos de reorganização. As probabilidades de 
ocorrência de catástrofes, por vezes, provocadas por ações humanas 
(BECK, 2009) implicam em reconhecer a atual aceleração dos acon-
tecimentos. Assim, reorientar a ciência e a tecnologia (VALERIO; 
BAZZO, 2006) para as necessidades que afetam a vida, a política, 
a comunicação requer atitudes de responsabilidade (JONAS, 2006). 
Os princípios da educação e da sua natureza política assumem esse 
compromisso e são transmitidos para as questões ambientais en-
quanto “componente essencial e permanente da educação nacional” 
(BRASIL, 1999). 

A corresponsabilidade como um dos princípios da formação e 
da Educação Ambiental, processo voltado à construção de valores, 
habilidades, competências de grupos para a proteção da vida, pelos 
diferentes segmentos da sociedade, requer uma postura sensível e 
crítica dos cidadãos frente aos riscos ambientais possíveis nos pro-
cessos de produção, distribuição, consumo, descarte, destinação fi-
nal e tratamento dos resíduos sólidos domiciliares gerados no espaço 
urbano.

Porém é necessário que haja uma fusão de práticas escolares com 
práticas do cotidiano que oportunizem a criação de significados e 
sentidos (DUARTE JR., 1998). A partir deles, o sentimento “é ne-
cessário acreditar”, numa perspectiva positiva (COPPERRIEDER, 
2006), favorece a mobilização de comunidades para o cultivo de 
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sementes fecundas de solidariedade, respeito à diversidade e cuida-
do (TORO; WERNECK, 1997). 

As relações contemporâneas do ser humano com o restante da 
natureza promovem momentos de releitura de mundo provocados 
pela degradação acelerada dos sistemas naturais e sociais que (in) 
sustentam a vida na Terra. Ações e reflexões sobre qualidade de vida 
e sustentabilidade acontecem, sobretudo em função da extensão e da 
complexidade das aglomerações urbanas (CAMARGO, 2003). As ci-
dades que concentram grandes contingentes populacionais apresen-
tam exponencialmente aumentos de consumo de produtos e geração 
de resíduos sólidos. Por isso, cada vez mais é necessário refletir, no 
individual e no coletivo, sobre ações preventivas, regras para o viver 
e para a continuidade da existência.

No que tange ao papel da educação nas políticas públicas de meio 
ambiente, insere-se a Educação Ambiental (SECRETARIA MUNI-
CIPAL DO MEIO AMBIENTE, 1998), preconizada como estratégica 
para valorizar a vida e a ética exigida hoje, considerando que nossos 
saberes e fazeres interferem em toda a biosfera nesta e nas futuras ge-
rações (BRASIL, 1988). O entendimento da responsabilidade começa 
no presente para alcançar a eternidade fundamentando-se na busca 
de satisfação das necessidades de todos os seres vivos e o bem-estar 
nos espaços de convívio. 

Para convergir os pressupostos da Educação Ambiental (DIAS, 
1994) e da Educação para o século XXI – aprender a ser, a fazer, a 
conhecer e a viver junto (FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS, 1996), 
é necessário transpor conteúdos contextualizados para suportes 
didáticos. A Secretaria Municipal do Meio Ambiente de Curitiba, 
mediante o Centro de Educação Ambiental, elabora materiais ins-
trucionais que atendem demandas da educação formal e não formal, 
envolvendo interesses, necessidades e adequações. Fez-se a análise 
das potencialidades de uso de um destes materiais instrucionais im-
pressos em atividades de formação formal e não formal pretenden-
do seu aprimoramento. O material escolhido foi o Guia do Projeto 
Ecocidadão (GPEC), um material de apoio no processo de formação 
da equipe operacional visando o cotidiano dos catadores no PRR’s. 
A metodologia diretiva foi a Pesquisa-ação. Por meio de oficinas 
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didáticas foi possível mediar diálogos e construir significados com 
os participantes representados pelo poder público e segmentos edu-
cacionais formais e não formais.

Seguindo a lógica de apresentação dos módulos do GPEC e a 
diversidade de formação e vivência dos participantes das oficinas, 
as contribuições para o módulo I foram no sentido da valorização 
pessoal e da autoestima dos catadores. A estratégia metodológica 
escolhida para esta oficina foi definida em função da facilidade de 
aplicar o conteúdo fora da cidade de Curitiba, e pela previsão de par-
ticipantes de culturas diferenciadas que poderiam valorar um tema 
aplicado, de natureza abrangente (HEEMANN, 1998). Procedentes 
de diferentes partes do país, os participantes construíram diferencia-
dos significados para o tema explorando a afetividade, a emoção, a 
cognição, a cultura, remetendo às questões do trabalho informal, do 
papel do catador enquanto cidadão, e sua participação no equilíbrio 
ecológico. A utilização do material analisado despertou interesse e 
motivou discussões sobre o potencial de aplicabilidade de trabalhar 
Educação Ambiental com material instrucional. 

O módulo II permitiu a ampliação de olhares dos participantes 
sobre a atividade de coleta de materiais recicláveis. A estratégia me-
todológica escolhida para este público se deu em função da facilita-
ção de acesso à comunidade escolar e da intenção de complemen-
tar e contextualizar atividades da escola com conteúdos do módulo 
(MOREIRA, 2006). Habituadas a trabalhar com material didático, 
as participantes conseguiram transpor seus saberes e relacionar a 
parte educacional do Material Instrucional de Educação Ambiental. 
A construção dos significados sobre a organização da catação como 
geradora de resíduos se perceberá, também, em seus contextos pro-
fissionais. Isto foi possível perceber na incidência das atividades de 
formação voltadas à separação dos resíduos gerados na escola. 

Na atividade de catação, desde a coleta até a comercialização, 
estão presentes questões de riscos e segurança. A estratégia me-
todológica para esta oficina decorreu da organização e convite de 
participação em evento na área de química ambiental na UTFPR, 
o qual propiciou a inter-relação entre os conteúdos do módulo e 
os objetivos da semana acadêmica. Pessoas que atuam na área de 
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química necessitam identificá-los e propor medidas para as práticas 
desta ciência. Por isso, o módulo III do GPEC foi trabalhado com es-
tudantes que puderam lidar com estes conceitos em situações sociais 
do cotidiano da cidade. As atividades de formação elaboradas foram 
voltadas para o processo ensino-aprendizagem dos conteúdos disci-
plinares. Na construção de significado, a noção de perigo presente 
na potencialidade das substâncias químicas dos materiais coletados 
foi a mais relevante em relação aos riscos ergonômicos, físicos e me-
cânicos. Trabalhou-se com a dualidade do certo e do errado, muito 
presente na formação acadêmica deles.

A natureza técnica do texto do módulo não trouxe dificuldades 
de entendimento para os participantes. No entanto, a diversidade 
de temas que emergem deste módulo demandou maior tempo para 
a escolha da atividade de formação apresentada. Esta amplitude de 
diálogos possibilitou a exploração de formas de comunicação oral, 
visual e sinestésico. O material foi enriquecido com contribuições 
didáticas a partir da releitura de atividades complexas integrantes do 
tema desenvolvido.

Integrantes das equipes operacionais dos Parques de Recepção de 
Recicláveis do Projeto Ecocidadão desenvolveram atividades didáti-
cas relacionadas ao conteúdo do módulo IV. Por serem os promoto-
res diretos de um dos objetivos do Projeto, o “Trabalho em equipe: 
associativismo”, a construção de significados ocorreu pela explora-
ção de vivências e de histórias de vida. Pessoas que atuam em dife-
rentes parques tiveram oportunidade de se conhecer e se relacionar, 
aproximando objetivos comuns e desafios do dia a dia.

A estratégia metodológica desta oficina foi pensada como tomada 
de conhecimento do Guia por parte do público destinatário.  Deci-
diu-se atingir este objetivo por meio da apresentação dos resultados 
das atividades de formação dos três primeiros módulos.  Comple-
mentando essa mostra, optou-se por validar o material impresso por 
meio dos conteúdos do módulo IV. 

Os participantes vieram preparados para uma atividade de for-
mação e se colocaram como aprendizes, mesmo exercendo funções 
de organização da atividade de catação. O saber fazer de cada parque 
não foi entrave para a troca de conhecimentos e vivências, mas, sim, 
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pode-se afirmar que houve uma postura generalizada desse com-
partilhamento. O material traçou as diretrizes da atividade visto que 
as práticas propostas no módulo foram representações do seu coti-
diano. Apesar dos diferentes interesses de cada parque, eles alimen-
taram os significados de valores como cooperação, confiabilidade, 
união, e que a escolha de uma liderança não implica na isenção de 
obrigações, pois “uma associação não tem dono, todos têm os mes-
mos direitos” (SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE, 
2009). Além disso, foi possível remeter a realidade do Projeto Ecoci-
dadão para embasar uma atividade de formação a partir do texto do 
Guia. Eles conseguiram mostrar que mudanças de comportamento 
e de condições de vida têm reflexos na atividade de catação (coleta, 
separação, armazenamento, comercialização), na família e nos con-
vívios sociais.

A produção de um material impresso é um processo de escrita 
que passa por revisões, alterações e complementações até ser publi-
cado. O desenvolvimento do nosso texto alterou esta rotina. Por ser 
ainda um documento em fase de finalização, a validação dos resulta-
dos obtidos depende das decisões do grupo elaborador do Guia, do 
qual a pesquisadora e alguns participantes de oficinas são membros 
integrantes. 

As propostas de práticas didáticas e sugestões com potencial de 
inclusão no GPEC contribuem para o enriquecimento dos conteú-
dos do documento. A mudança do título da versão atual do Guia 
“Guia para multiplicadores de catadores de materiais recicláveis de 
Curitiba – Projeto Ecocidadão” para “Guia do Projeto Ecocidadão: 
formação de multiplicadores em Educação Ambiental” leva em con-
ta que a expressão “Educação Ambiental” engloba um conjunto de 
características preconizadas pela Declaração de Tbilisi (DIAS, 1994). 
Os participantes das oficinas tiveram dificuldade de relacionar o 
conteúdo do módulo ao título do Guia em função das palavras “mul-
tiplicadores e catadores”.

Sugere-se uma revisão, inclusão e adequação de títulos, subtítu-
los e textos, tais como diferenças de significado entre “dinâmicas e 
atividades”, definição de critérios de distribuição dos conteúdos nos 
textos, a fim de facilitar o trabalho de formação dos multiplicadores. 
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As imagens precisam ser identificadas e contextualizadas no texto 
reforçando os principais objetivos do Projeto: promover a inclusão 
do catador e o incremento da reciclagem. Além disso, a inserção de 
uma parte conclusiva possibilitaria alinhavar os conteúdos dos mó-
dulos e apontar os potenciais didáticos da abordagem sistêmica que 
fundamenta este Material Instrucional de Educação Ambiental.

A Pesquisa-ação foi um instrumento de pesquisa por meio de ofi-
cinas que gerou atividades de formação transformadas em concretas 
sugestões para o GPEC. O fato de a SMMA aguardar os resultados 
deste estudo representa um avanço no debate das questões sobre for-
mação de multiplicadores em Educação Ambiental. A produção de 
conhecimentos, resultante da pesquisa de campo, quando divulgada, 
por meio da publicação finalizada, representará a parte da pesquisa 
na Pesquisa-ação. A seguir, relacionam-se os títulos das atividades 
didáticas propostos pelos participantes das oficinas, os quais indicam 
os aspectos do conhecimento gerado quanto à melhoria da formação 
dos multiplicadores, consequentemente, vai reproduzir na formação 
dos catadores integrantes do Projeto Ecocidadão. 

  Módulo I – Eu na diversidade regional e cultural; O enrosco e o 
desenrosco e Quanto vale um agente ambiental;

Módulo II – A carrinhada e o que mais leva o carrinho?;  Você 
produz lixo?, e Morte e vida eterna dos materiais; 

Módulo III – Hei, olha onde põe a mão?; Riscos e Segurança; Viva 
bem e trabalhe com segurança;

Módulo IV – A união faz açúcar; A saga do catador antes e depois 
do associativismo; e Estamos todos no mesmo barco.

O grande mérito do Projeto Ecocidadão e do GPEC é contribuir 
para a inclusão do cidadão-catador na organização do trabalho e no 
incremento da reciclagem na cadeia produtiva. Estas iniciativas re-
sultam consequentemente numa redução de volume de materiais a 
serem depositados em aterros sanitários, economia de matérias-pri-
mas e energia, melhores condições de trabalho e possibilidade de 
aumento na renda. Se todos “estamos no mesmo barco”, cada um re-
presenta papéis individuais e coletivos que podem reorientar estilos 
de desenvolvimento e modos de vida. “Se todos somos aprendizes”, 
também somos multiplicadores (BRASIL, 2008). 
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APÊNDICES

APÊNDICE A – BREVE DESCRIÇÃO DOS PROGRAMAS 
AMBIENTAIS DA SMMA

Programa Lixo que não é Lixo (1989): separação do lixo orgâni-
co do reciclável nas próprias residências possibilitando a reutilização 
ou reciclagem dos materiais recicláveis descartados. 

Programa Compra do Lixo (1989): remoção dos resíduos sóli-
dos domésticos em comunidades situadas em áreas de difícil acesso 
para os caminhões coletores através da troca de sacos de lixo por 
alimentos hortifrutigranjeiros. Estes resíduos são depositados em 
caçambas estacionárias fornecidas pela prefeitura às comunidades 
beneficiadas.

Programa Câmbio Verde (1991): separação e entrega do lixo re-
ciclável por frutas e verduras da época e óleo de fritura usado, reali-
zadas em pontos de troca situados em comunidades periurbanas, em 
datas e horários predeterminados.

Programa Olho d’água (1997): educação ambiental através do 
monitoramento da qualidade da água das microbacias hidrográfi-
cas de Curitiba visando desenvolver o sentimento de identidade dos 
curitibanos  em relação aos rios para  preservação e conservação dos 
rios. 

Coleta de Lixo Tóxico Domiciliar (1998): coleta de materiais 
descartados nos domicílios que apresentam risco à saúde pública ou 
ao meio ambiente (pilhas, baterias, tôner, tintas, óleo animal e 
vegetal usados, entre outros). Realizada por um caminhão que 
permanece um dia da semana em cada terminal de ônibus. 
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Verde Cidade Ambiente com Qualidade (1998): educação am-
biental junto aos servidores da prefeitura em ações multiplicadoras 
para um ambiente de trabalho com mais qualidade e coerente com 
os princípios das cidades sustentáveis.

Adote uma árvore (2006): visa despertar na população o amor 
pela natureza, pelo equilíbrio do planeta e pelo lugar onde vive atra-
vés da adoção de árvores no entorno de casa, em jardineiras ou can-
teiros, nas ruas e praças e margens de rios.

Biocidade - Biodiversidade Urbana (2007): programa que tem 
como objetivo preservar, e recuperar a biodiversidade urbana por 
meio de diversos projetos e ações tais como: conhecimento e a rein-
trodução da flora nativa regional na cidade; incentivo fiscal para pre-
servação de áreas verdes particulares pela criação de Reserva Parti-
cular do Patrimônio Natural Municipal; revitalização da Bacia do 
Barigui com a preservação e recuperação da bacia; implementação 
do Plano Diretor de Arborização Viária e do projeto de paisagismo e 
revitalização da arborização viária com espécies nativas na implan-
tação da Linha Verde (antiga rodovia federal BR 116). 
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APÊNDICE B - AUTORIZAÇÃO PARA VISITA TÉCNICA NA 
ASSOCIAÇÃO DE CATADORES
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APÊNDICE C - FICHA ROTEIRO PARA ATIVIDADES A 
SEREM ELABORADAS

ROTEIRO DA ATIVIDADE DIDÁTICA A SER ELABORADA
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APÊNDICE D – FICHA AVALIATIVA DE MATERIAL 
INSTRUCIONAL DE EA
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APÊNDICE E – FICHA AVALIATIVA DA OFICINA
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ANEXOS

ANEXO A – MÚSICA “CULTURA” (ARNALDO ANTUNES)

O girino é o peixinho do sapo
O silêncio é o começo do papo
O bigode é a antena do gato
O cavalo é pasto do carrapato
O cabrito é o cordeiro da cabra
O pescoço é a barriga da cobra
O leitão é um porquinho mais novo 
A galinha é um pouquinho do ovo 
O desejo é o começo do corpo 
Engordar é a tarefa do porco
A cegonha é a girafa do ganso
O cachorro é um lobo mais manso 
O escuro é a metade da zebra
As raízes são as veias da seiva
O camelo é um cavalo sem sede 
Tartaruga por dentro é parede
O potrinho é o bezerro da égua
A batalha é o começo da trégua 
Papagaio é um dragão miniatura
Bactérias num meio é cultura

ANEXO B – MÚSICA “GENTE” (CAETANO VELOSO)

Gente olha pro céu Gente quer saber o um Gente é o lugar
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De se perguntar o um
Das estrelas se perguntarem se tantas são Cada estrela se espanta à 
própria explosão
Gente é muito bom
Gente deve ser o bom
Tem de se cuidar
De se respeitar o bom
Está certo dizer que estrelas estão no olhar de alguém que o amor te 
elegeu pra amar
Marina, Bethânia, Dolores, Renata, Leilinha,
Susana, Dedé
Gente viva, brilhando estrelas na noite Gente quer comer
Gente quer ser feliz
Não, meu nego, não traia nunca essa força não
Essa força que mora em seu coração
Gente lavando roupa
Amassando pão
Gente pobre arrancando a vida com a mão
No coração da mata gente quer prosseguir Quer durar, quer crescer, 
gente quer luzir
Rodrigo, Roberto, Caetano,
Moreno, Francisco,
Gilberto, João
Gente é pra brilhar, não pra morrer de fome
Gente deste planeta do céu de anil
Gente, não entendo gente nada nos viu
Gente espelho de estrelas, reflexo do esplendor
Se as estrelas são tantas, só mesmo o amor
Maurício, Lucila, Gildásio, Ivonete, Agripino, Gracinha, Zezé
￼
Gente espelho da vida, doce mistério.
Gente espelho da vida,
doce mistério.
Gente espelho da vida,
doce mistério.
Vida é doce mistério.
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Vida é doce mistério. Vida é doce mistério.

ANEXO C – MÚSICA “SEMENTE DO AMANHÃ” 
(GONZAGUINHA)

Ontem um menino que brincava me falou que hoje é semente do 
amanhã...
Para não ter medo que este tempo vai passar... Não se desespere não, 
nem pare de sonhar
Nunca se entregue, nasça sempre com as manhãs... Deixe a luz do sol 
brilhar no céu do seu olhar!
Fé na vida Fé no homem, fé no que virá!
nós podemos tudo,
Nós podemos mais 
Vamos lá fazer o que será.
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